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“Há apenas uma maneira de evitar críticas: 






O objetivo do presente trabalho foi avaliar a gestão de transferência de tecnologia 
realizada por instituições científicas, tecnológicas e de inovação do Brasil. Este estudo 
teve o objetivo de analisar os mecanismos de transferência de tecnologias adotados 
por algumas importantes instituições de ensino que realizam de modo eficaz a 
transformação em renda de seus ativos de propriedade intelectual, mostrando a 
importância dos Núcleos de Inovação Tecnológica na formalização desses contratos, 
o que induz ao desenvolvimento dessas entidades e traz direta e indiretamente 
benefícios à sociedade. Para tanto, um estudo de caso foi realizado com a 
Universidade Federal de Minas Gerais e a Universidade de Brasília. O trabalho 
realizado consistiu em mapear o status atual dos contratos de transferência de 
tecnologia firmados entre 2015 e 2017, onde foi possível concluir que eles são um 
importante instrumento de transformação. Com montantes apurados de R$ 358,3 
milhões em 2015, de R$ 437,8 milhões em 2016 e de R$ 500,2 milhões em 2017, fica 
evidente o crescimento desse instrumento no país como meio de negociação e 
comercialização dos ativos desenvolvidos, principalmente por instituições públicas, 
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The aim of the present work was to evaluate the technology transfer management 
carried out by scientific, technological and innovation institutions in Brazil. This study 
aimed to analyze the technology transfer mechanisms adopted by some important 
educational institutions that effectively perform the transformation of their intellectual 
property assets into income, showing the importance of the Technological Innovation 
Centers in the formalization of these contracts, which induces the development of 
these entities and brings direct and indirect benefits to society. To this end, a case 
study was conducted with the Federal University of Minas Gerais and the University of 
Brasilia. This work survey the current status of technology transfer agreements signed 
between 2015 and 2017, where it was concluded that they are an important instrument 
of transformation. With amounts of R$ 358.3 million in 2015, R$ 437.8 million in 2016 
and R$ 500.2 million in 2017, it is evident the growth of this instrument in the country 
as means of trading and commercialization of these developed assets, mainly by public 
institutions, indicating a change in the strategic behavior of the brazilian technological 
and scientific institutions. 
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A geração de conhecimento é uma atividade muito importante que deve ser 
orientada a um propósito relevante quando se trata de uma instituição científica ou 
uma empresa. O processo de transferência de tecnologia é considerado um 
componente essencial para o desenvolvimento social e econômico de países em 
desenvolvimento, principalmente quando há a necessidade de transformar o 
conhecimento gerado em recursos. 
Algumas organizações são incapazes, por si só, de gerarem, captarem, 
aplicarem e disseminarem isoladamente conhecimentos que promovam o 
desenvolvimento. Surge então a necessidade de interação entre atores para que, 
cada um com sua respectiva competência, possa se desenvolver mutuamente, 
aproveitar o conhecimento oriundo da pesquisa para desenvolver tecnologia, gerar 
empresas, emprego e renda, e promover o bem-estar social. 
Assim, verifica-se que as instituições acadêmicas, principalmente, as 
universidades, são grandes geradoras de conhecimento no Brasil, onde se encontram 
diversas pesquisas que podem resultar em criações novas de tecnologias e produtos, 
que apenas farão a diferença na sociedade se puderem ser transformadas em algo 
que possa ser distribuído, utilizado. 
O novo Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Informação apresenta um novo 
ambiente para o desenvolvimento e a transferência de tecnologia no Brasil. Nesse 
sentido, o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações – MCTIC 
trabalha na regulamentação e no acompanhamento da implementação desses 
dispositivos legais, assim como na atualização e na avaliação contínua desse sistema.  
Dentro do novo arcabouço legal apresentado, a Lei de Inovação, traça novas 
medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica nas Instituições 
Científicas e Tecnológicas (ICT) do país. Um aspecto importante da atuação da área 
de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia do MCTIC é a gestão do 
Sistema sobre Políticas de Propriedade Intelectual das Instituições Científicas e 
Tecnológicas e de Inovação do Brasil (SPPI), o qual realiza a coleta de dados relativos 
à obrigação legal contida no artigo 17 da Lei de Inovação e os apresenta ao público 
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por meio de um relatório consolidado, que se chama Relatório FORMICT. Este 
relatório é divulgado anualmente em relação aos dados coletados no ano base 
anterior ao de sua publicação. 
Dessa forma, as Instituições Científicas e Tecnológicas chamadas de ICT, 
através de seus Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) enviam os dados sobre o que 
foi produzido no que tange a propriedade intelectual durante o ano base em questão, 
e com esses dados é realizada a confecção do Relatório FORMICT para que este seja 
utilizado na definição de políticas públicas voltadas à inovação e geração de 
conhecimento e sua transferência.  
Entretanto, uma análise preliminar do Relatório FORMICT quanto à 
implementação das novas políticas de inovação mostra que as atividades que 
apresentaram menor incidência foram empreendedorismo, gestão de incubadoras e 
participação no capital social de empresas, revelando, portanto, um gargalo a ser 
transposto pelas ICT. 
Nesse sentido, o foco desse trabalho é avaliar as atividades de gestão de 
transferência de tecnologia desempenhadas pelas ICT que conduziram a bons 













Avaliar as atividades realizadas pelas instituições científicas, tecnológicas e 
de inovação do Brasil na gestão de transferência de tecnologia. 
 
2.2 Específicos 
• Analisar a evolução cronológica da transferência de tecnologia das ICT. 
• Avaliar os dados dos Relatórios FORMICT dos anos-base 2015, 2016 e 2017 
concernentes aos contratos. 
• Avaliar as diretrizes seguidas pelas ICT no que se refere à gestão de transferência 
de tecnologia, através da análise dos contratos de transferência de tecnologia 
firmados pelas instituições e informados nos Relatórios FORMICT.  
•  Realizar um estudo de caso com duas universidades brasileiras: Universidade 




3. REVISÃO DA LITERATURA 
 
3.1 Propriedade Intelectual 
A Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) define como 
propriedade intelectual a soma dos direitos relativos às obras literárias, artísticas e 
científicas; às interpretações dos artistas intérpretes e às execuções dos artistas 
executantes; aos fonogramas e às emissões de radiodifusão; às invenções em todos 
os domínios da atividade humana; às descobertas científicas; aos desenhos e 
modelos industriais; às marcas industriais, comerciais e de serviço, bem como às 
firmas comerciais e denominações comerciais; à proteção contra a concorrência 
desleal e todos os outros direitos inerentes à atividade intelectual nos domínios 
industrial, científico, literário e artístico. Desta feita, a propriedade intelectual refere-se 
a um conjunto de direitos de propriedade sobre toda a atividade inventiva e criatividade 
humana, em seus aspectos tecnológicos, científicos, artísticos e literários.(OMPI, 
2019). 
De acordo com Pimentel (2005), propriedade intelectual corresponde “ao 
conjunto de princípios e de regras que regulam a aquisição, o uso, o exercício e a 
perda de direitos e de interesses sobre ativos intangíveis diferenciadores que são 
suscetíveis de utilização no comércio” e têm por objeto de proteção os “elementos 
diferenciadores” de outras criações, razão pela qual a novidade, a originalidade e a 
distinguibilidade são da sua essência.  
Existe a divisão da propriedade intelectual em 3 campos de proteção, 
conforme demonstrado na Figura 1: (OMPI, 2019) 
- propriedade industrial:  
- direito autoral; 





Figura 1 – Divisão da propriedade intelectual. 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de OMPI, 2019. 
 
A propriedade intelectual é considerada uma importante força motriz de uma 
economia globalizada, por trazer aos seus criadores e desenvolvedores o direito de 
reconhecimento e exploração exclusiva de seus inventos, considerando uma 
retribuição justa daquele que dispensou atividade inventiva e criativa na consecução 
de uma invenção. 
 
3.2 Transferência de Tecnologia 
Segundo Barbosa (2003), a tecnologia pode ser entendida como um conjunto 
de ações, processos, instrumentos, técnicas para a produção e a comercialização de 
um bem ou serviço e que pode ser desenvolvida, aperfeiçoada e transferida 
continuadamente. 
Já a transferência de tecnologia é o meio através do qual, um conjunto de 
conhecimentos, habilidades e procedimentos aplicáveis aos problemas da produção 
são transferidos, por transação de caráter econômico ou não, de uma organização a 
outra, ampliando a capacidade de inovação da organização receptora. (MUNIZ, 2013). 
O Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) define a transferência de 
tecnologia como uma negociação econômica e comercial que desta maneira deve 
atender a determinados preceitos legais e promover o progresso da empresa 
receptora e o desenvolvimento econômico do país (INPI, 2019). 
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Segundo Cysne (2005), a transferência de tecnologia é um processo de 
comunicação de duas mãos pelo qual, duas partes (o provedor e o receptor) trocam 
conhecimento e no qual a aquisição, o entendimento, a absorção e a aplicação de 
tecnologia pelo receptor ocorre de forma objetiva e com sucesso. 
Assim, a transferência de tecnologia consiste em transferir, de um ente para 
outros, aspectos que, incorporados a mecanismos de produção, produtos e 
processos, são considerados inovadores ou agregadores para permitir a geração de 
uma nova tecnologia. Dentre as formas de transferência de tecnologia dos centros de 
pesquisas para o meio industrial e comercial podem ser mencionados: criação de 
empresas de base tecnológica por pesquisadores; pesquisa colaborativa; pesquisa 
contratada e consultoria baseada em know-how; desenvolvimento e aproveitamento 
de direitos de propriedade intelectual; transferência por recursos humanos 
(TAKAHASHI e SACOMANO, 2002).  
Existe uma gama de conexões informais entre diversos atores neste 
processo, produzindo diversas redes de contato, o que as torna igualmente 
importantes, mas difíceis de mensurar (BARBOSA, 1988). Nesse sentido, o fim 
almejado com a transferência de tecnologia é o repasse do conhecimento científico 
gerado nas universidades e centros de pesquisa para as empresas, visando à 
transformação dos resultados de pesquisa em novos produtos, processos e serviços 
no mercado.  
É importante compreender que o crescimento econômico sustentável figura 
na lista de prioridades das nações desenvolvidas e em desenvolvimento, 
relacionando-se diretamente com a capacidade de inovação (VARSAKELIS, 2006). 
Trata-se de um processo que se inicia no momento em que se identifica uma demanda 
latente e decide-se pela aquisição de tecnologia externa à organização. Pode-se 
afirmar que a conclusão do processo só se dará quando a tecnologia transferida for 
capaz de gerar valor no ambiente do receptor (STOCK e TATIKONDA, 2000) 
Pela transferência da tecnologia realizada, caberá o pagamento de royalties 
pela empresa que licenciou. Royalties são compreendidos como um valor acordado 
entre as partes, que corresponde a um percentual sobre o faturamento líquido da 
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comercialização do produto, ou seja, o total das receitas de vendas, excluídos os 
tributos incidentes sobre sua comercialização (MUNIZ, 2013). 
São vários os caminhos para a transferência de tecnologia em uma 
universidade. As formas mais utilizadas são as seguintes: 
• acordos de parceria entre universidade e empresas para 
desenvolvimento cooperativo de tecnologias; 
• prestação de serviços e consultorias tecnológicas para 
melhoria de processos e produtos; 
• transferência de know-how. 
O estabelecimento e definição de um modus operandi para a transferência de 
tecnologia é muito importante, sendo recomendável estabelecer como ocorrerá a 
gestão estratégica e operacional do projeto (MOTTA, 2017). 
3.3 Contratos de tecnologia 
Para haver a transferência da tecnologia a parceiros interessados é imperioso 
a celebração de instrumentos jurídicos com força normativa de reconhecimento de 
responsabilidades, deveres e direitos, os contratos de transferência. Esses 
instrumentos permitem o recebimento de rendimentos pelos objetos da negociação 
firmados pelas ICT, constituindo uma etapa avançada do processo de comercialização 
de tecnologias geradas nas instituições, que geralmente inclui a proteção da invenção, 
a elaboração de contrato para transferência de tecnologia, o licenciamento ou a 
exploração e o uso comercial da tecnologia. 
Os contratos de licenciamento ou de transferência de tecnologia podem ser 
definidos como acordos de transferência de conhecimentos técnicos associados a 
determinado know-how, celebrados entre um agente detentor do conhecimento e um 
agente interessado na sua utilização, nomeadamente para fins industriais (ANTUNES, 
1993). Em sua grande maioria, os contratos possibilitam ao titular do ativo de 
propriedade intelectual do contrato ou ao seu detentor, o licenciamento ou a cessão a 
outros de conhecimentos tecnológicos, experiência sobre procedimentos ou fórmulas 
de produção de bens e serviços ou direitos de propriedade intelectual. 
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Essa transação contratual, isto é, a transferência da tecnologia realizada, 
demandará o pagamento de royalties pela empresa que licenciou. Royalties são 
compreendidos como um valor acordado entre as partes, que corresponde a um 
percentual sobre o faturamento líquido da comercialização do produto, ou seja, o total 
das receitas de vendas, excluídos os tributos incidentes sobre sua comercialização 
(MUNIZ, 2013). 
Os objetos dos contratos de transferência de tecnologia são comumente o 
conhecimento protegido pelos direitos de propriedade intelectual, como marcas, 
patentes, direitos autorais, direitos sobre programa de computador, e outros 
tecnologias, não necessariamente protegidas, como segredos e know-how. 
Barbosa divide os contratos em quatro grupos: (i) contratos de propriedade 
intelectual (licenças, autorizações, cessões, etc.); (ii) contratos de segredo industrial 
e similares (inclusive franchising); (iii) contratos de projeto de engenharia; (iv) 
contratos de serviços em geral (BARBOSA, 2010). 
No Brasil, os contratos que se reportam sobre tecnologias e seu repasse a 
terceiros podem ser averbados ou registrados no Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI), conquanto envolvam licenciamento de direitos de propriedade 
industrial (marcas, patentes, desenhos industriais e topografia de circuitos integrados), 
dos que implicam em transferência de tecnologia (fornecimento de tecnologia e 
serviços de assistência técnica) e dos contratos de franquia para que tais documentos 
produzam efeitos em relação a terceiros. O registro do contrato publicado na Revista 
da Propriedade Industrial legitima os pagamentos para o exterior declarados no 
contrato e permite a dedução fiscal das despesas com tecnologia (royalties e 
assistência técnica), respeitadas as normas previstas na legislação específica, (INPI, 
2017). Assim, segundo o INPI, estão classificados na seguinte tipologia: 
1. Licença para Exploração de Patentes (EP): contrato para autorizar a 
exploração por terceiros, em tempo determinado, da patente regularmente depositada 
ou concedida no Brasil, identificando o pedido ou patente concedida. 
2. Cessão de Patente (CP): contrato que se destina a transferir a 
titularidade a terceiros, de forma definitiva, da patente regularmente depositada ou 
concedida no Brasil, identificando o direito o pedido ou patente concedida. 
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3. Licença Compulsória de Patente: é uma solicitação para suspensão 
temporária do direito de exclusividade do titular da patente depositada ou concedida 
no Brasil, identificando o direito de propriedade industrial, de acordo com os artigos 
68 a 74 da Lei nº 9.279 de 1996. 
4. Licença de Uso de Marcas (UM): contratos que se destinam a autorizar 
o uso efetivo, por terceiros, de marca regularmente depositada ou registrada no INPI. 
5. Cessão de Marca (CM): contrato que se destina a transferir a titularidade 
a terceiros, de forma definitiva, da marca regularmente depositada ou registrada no 
Brasil. 
6. Licença para Exploração de Desenho Industrial (EDI): contrato para 
autorizar a exploração por terceiros, em tempo determinado, do pedido e/ou registro 
de Desenho Industrial depositado no Brasil, identificando o pedido e/ou registro de 
Desenho Industrial. 
7. Cessão de Desenho Industrial (CDI): contrato que se destina a transferir 
a titularidade a terceiros, de forma definitiva, do pedido e/ou registro de Desenho 
Industrial depositado no Brasil, identificando o pedido e/ou registro de Desenho 
Industrial. 
8. Licença de Topografia de Circuito Integrado (LTCI): contrato para 
autorizar a exploração por terceiros, em tempo determinado, do pedido e/ou registro 
de Topografia de Circuito Integrado depositado e/ou concedido no Brasil, identificando 
o pedido e/ou registro de Topografia de Circuito Integrado. 
9. Cessão de Topografia de Circuito Integrado (CTCI): contrato que se 
destina a transferir a titularidade a terceiros, de forma definitiva, do pedido e/ou 
registro de Topografia de Circuito Integrado depositado e/ou concedido no Brasil, 
identificando o pedido e/ou registro de Topografia de Circuito Integrado. 
10. Licença Compulsória de Topografia de Circuito Integrado: é uma 
solicitação para suspensão temporária do direito de exclusividade do titular do pedido 
e/ou registro de Topografia de Circuito Integrado, 
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11. Fornecimento de Tecnologia (FT): contrato que estipula as condições 
para a aquisição de conhecimentos e de técnicas não amparados por direitos de 
propriedade industrial depositados ou concedidos no Brasil (know-how). Incluem-se 
os contratos de licença de uso de programas de computador (software). 
12. Prestação de Serviços de Assistência Técnica e Científica (SAT): 
contratos que visam a obtenção de técnicas para elaborar projetos ou estudos e a 
prestação de alguns serviços especializados. 
13. Franquia (FRA): contratos que envolvam serviços, transferência de 
tecnologia e transmissão de padrões, além de uso de marca ou patente. 
Acerca da estrutura do instrumento contratual na transferência de tecnologia, 
segundo Pimentel (2005), o contrato tem que ter, basicamente, a qualificação das 
partes, preâmbulo, objeto, preço, condições, propriedade intelectual, deveres das 
partes, solução de controvérsias e firmas. O estabelecimento e definição de um modus 
operandi para a transferência de tecnologia é muito importante, sendo recomendável 
estabelecer como ocorrerá a gestão estratégica e operacional do projeto (MOTTA, 
2018). 
Nesse sentido, as ICT brasileiras têm encontrado grande dificuldade na 
gestão de seus contratos de transferência de tecnologia. Dados atuais revelam que o 
grande gargalo encontrado pelas instituições é pactuação e operacionalização, que 
requer conhecimentos especializados não somente técnicos como também jurídicos 
e comerciais. Muitas instituições não possuem Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) 
e, por vezes, aquelas que o possuem, têm poucos ou nenhum profissional habilitado 
em práticas negociais de contratos de tecnologia, sendo por vezes, uma atividade 
realizada em condição exclusiva de suas procuradorias, sem a participação do NIT. 
 
3.4 Gestão da Inovação e Transferência de Tecnologia 
As instituições científicas, tecnológicas e de inovação possuem um importante 
papel no desenvolvimento científico nacional e são importantes indutoras, do 
desenvolvimento inovativo. Contudo, há barreiras hercúleas a serem transpostas para 
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que haja a transformação real da pesquisa científica em ativos passíveis de serem 
negociados pelas instituições.  
Parte dessa função é competência do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), 
que tem a responsabilidade de ser o ponto transformador da instituição, atuando como 
intermediário entre academia, empresas e governo. Ele é o órgão ao qual a Lei de 
Inovação, Lei n°10.973/2004, conferiu, em seu Artigo 16, a atribuição de gerir a política 
de inovação da ICT e, assim, a mesma Lei também determinou que as ICT públicas 
devem dispor de NIT próprio ou em associação com outra ICT. 
Em face disso, é extremante estratégico para uma instituição possuir um 
Núcleo de Inovação fortalecido, experiente e atuante com representação transversal 
em todos os departamentos e setores da ICT. 
Segundo Ribault (1995 apud PERUSSI, 2003) inovação é o resultado da 
aplicação eficaz de uma ou de diversas tecnologias no desenvolvimento de novos 
produtos ou na melhoria de processos de produção. Assim, a inovação é uma 
vantagem competitiva sustentável das empresas, tendo real importância tanto para 
pequenas quanto para grandes organizações (COOPER, 2008). E um dos pontos 
mais importantes da estratégia de gestão da inovação nas instituições é a gestão dos 
direitos da propriedade intelectual, principalmente os relacionados aos ativos 
intangíveis. 
O processo do desenvolvimento da tecnologia no ambiente acadêmico pode 
ser dividido em duas fases principais: geração de ideia e proteção de ideia (GOLISH, 
2007). Na concepção de uma engrenagem que resultará em uma força comum, de 
nada adianta gerar uma inovação se não puder protegê-la. E por isso, toda uma 
avaliação e monitoramento deve ser estabelecido como estratégia para o 
desenvolvimento e progresso da instituição. Isto constitui-se em gestão, 
gerenciamento do portfólio de inovação. 
O Brasil possui um grande potencial para o desenvolvimento tecnológico e a 
inovação, pois além do processo de construção de um marco regulatório propício, 
possui instituições de pesquisa com elevada capacidade de gerar conhecimento e 
com potencial para sustentar uma atividade significativa de inovação, e uma 
densidade empresarial e capacidade produtiva que o colocam em uma posição 
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promissora. Nesse sentido, fica clara a importância dessa parceria do setor público 
com a institucionalização de Núcleos de Inovação Tecnológica e a experiência do 
setor privado para o desenvolvimento econômico, para adequar-se aos padrões 
internacionais e aumentar a competitividade do país no mercado globalizado, 
(SANTOS, 2010). 
No campo da transferência de tecnologia a gestão estratégica das inovações 
é fator determinante para o sucesso e estabelecimento de parcerias. 
 
3.5 Marco Legal de Ciência, Tecnologia, Inovação  
3.5.1. Histórico 
 
As políticas públicas no Brasil, no passado recente, visaram o 
impulsionamento e a criação de vários mecanismos de relacionamento e interlocução 
entre universidade-empresa. Das políticas que mais influenciaram o surgimento 
desses mecanismos pode-se citar a criação de duas leis: Lei de Propriedade Industrial 
(nº 9.279/1996) e a Lei de Inovação (nº 10.973/2004). 
Contudo, com as necessidades recorrentes das instituições por segurança 
jurídica e ampliação e adequação legal das atividades desenvolvidas, houve uma 
pressão por demanda de uma nova legislação que atendesse a esses anseios e, 
assim, após alguns anos de lançamento da Lei de Inovação nº 10.973/2004, surgiu 
uma nova lei, a Lei 13.243/2016 alterando-a, de modo a dispor, principalmente, sobre 
a interação entre o governo, a academia e as empresas, imprimindo estímulo à 
atividade de inovação nas empresas e nas instituições de ciência, tecnologia e 
inovação (ICT). Houve também a simplificação de procedimentos para gestão de 
projetos de ciência, tecnologia e inovação e a adoção de controle por resultados em 
sua avaliação, numa tentativa clara de alavancar o desenvolvimento científico e 
tecnológico das instituições. 
Mas, mesmo após a edição dessa nova lei, considerada como o Marco Legal 
de Ciência, Tecnologia e Inovação do Brasil, alguns dispositivos da Lei Nº 
13.243/2016 necessitavam de regulamentação. Nesse sentido, foi necessária a 
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publicação de um decreto dois anos depois, o Decreto Nº 9.283/2018, visando 
regulamentar esses pontos críticos do Marco Legal que careciam de segurança 
jurídica e normativa para serem de fato implementados. 
Assim, houve a promulgação do Decreto Nº 9.283/2018 que regulamentou 
diversos pontos antes obscuros, e após estas alterações trazidas pelo Decreto, todo 
o arcabouço legal referente a ciência, tecnologia e inovação (CT&I) passou a ser 
intitulado como o Novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação do Brasil.  
Este Novo Marco Legal de CT&I alterou regras importantes que favoreceram 
a criação de ambientes dinâmicos de inovação no Brasil, que amplificaram a execução 
da pesquisa, do desenvolvimento e da inovação nas universidades, nos institutos 
públicos e nas empresas, através da alteração de nove Leis: 
1. Lei de Inovação 
2. Lei das Fundações de Apoio 
3. Lei de Licitações 
4. Regime Diferenciado de Contratações Públicas 
5. Lei do Magistério Federal 
6. Lei do Estrangeiro 
7. Lei de Importações de Bens para Pesquisa 
8. Lei de Isenções de Importações  
9. Lei das Contratações Temporárias 
 
As principais regulamentações trazidas com o Decreto foram (BRASIL, 2018) 
listadas abaixo. 
- Estímulos à constituição de alianças estratégicas e o 
desenvolvimento de projetos de cooperação que envolvam 
empresas, instituições de ciência e tecnologia (ICT) e entidades 
privadas sem fins lucrativos. 
- Autorização às ICT públicas integrantes da administração pública 
indireta, às agências de fomento, às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista a participarem minoritariamente do 
capital social de empresas. 
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- Tratamento prioritário e procedimentos simplificados para processos 
de importação e de desembaraço aduaneiro de bens e produtos 
utilizados em pesquisa científica e tecnológica ou em projetos de 
inovação. 
- Os Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) poderão ser constituídos 
com personalidade jurídica própria, como entidade privada sem fins 
lucrativos, inclusive sob a forma de fundação de apoio. 
- O poder público manterá mecanismos de fomento, apoio e gestão 
adequados à internacionalização das ICT públicas, que poderão 
exercer fora do território nacional atividades relacionadas com 
ciência, tecnologia e inovação. 
- Aperfeiçoamento de instrumentos para estímulo à inovação nas 
empresas, como a permissão de uso de despesas de capital na 
subvenção econômica, regulamentação de encomenda tecnológica 
e criação de bônus tecnológico. 
- Regulamentação dos instrumentos jurídicos de parcerias para a 
pesquisa, o desenvolvimento e a inovação: termo de outorga, acordo 
de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação, convênio 
para pesquisa, desenvolvimento e inovação. 
- Facilidades para a transferência de tecnologia de ICT pública para o 
setor privado. 
- Dispensa de licitação para a aquisição ou contratação de produto 
para pesquisa e desenvolvimento. No caso de obras e serviços de 
engenharia o valor limite passa de R$ 15 mil para R$ 300 mil. 
- Documentação exigida para contratação de produto para pesquisa e 
desenvolvimento poderá ser dispensada, no todo ou em parte, 
desde que para pronta entrega ou até o valor de R$ 80 mil. 
- Autorização para a administração pública direta, as agências de 
fomento e as ICT apoiarem a criação, a implantação e a 
consolidação de ambientes promotores da inovação. 
- Prestação de contas simplificada, privilegiando os resultados obtidos 
nos acordos de parceria e convênios para pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. 
15 
- Possibilidade de transposição, remanejamento ou transferência de 
recursos entre categorias de programação nas atividades de ciência, 
tecnologia e inovação, de até 20% do valor do projeto, sem 
necessidade de anuência prévia da concedente. 
No campo da Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia, tem-se 
as seguintes contribuições (BRASIL, 2018). 
- Os direitos de propriedade intelectual podem ser negociados e 
transferidos da instituição de ciência e tecnologia (ICT) para os 
parceiros privados, nos projetos de cooperação para a geração de 
produtos inovadores. 
- As partes devem prever em instrumento jurídico específico a 
titularidade da propriedade intelectual, e a participação nos 
resultados da exploração comercial das criações resultantes da 
parceria. 
- Os contratos de encomenda tecnológica poderão também dispor 
sobre a cessão do direito de propriedade intelectual, o licenciamento 
e a transferência de tecnologia. 
A Lei de Inovação brasileira teve grande embasamento na legislação dos 
Estados Unidos, na qual o apoio governamental para estimular as práticas de 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) visaram facilitar a cooperação entre empresas, 
universidade e laboratórios federais e foram fomentadas no início da década de 1960. 
O principal instrumento utilizado pelo governo daquele país foi o uso do poder de 
compra do Estado em favor da produção local (Buy American Act) (MATIAS-PEREIRA 
e KRUGLIANSKAS, 2005). A lei brasileira baseou-se, também, na Lei de Inovação e 
Pesquisa da França nº 99.587, de 12 de julho de 1999. Assim, sob forte inspiração 
estrangeira a lei brasileira visa o incentivo, a cooperação entre o setor público e o 
privado, através da transferência e do licenciamento de tecnologia, além de criar 
mecanismos que estimulem a inovação tecnológica no ambiente acadêmico (MATIAS-
PEREIRA e KRUGLIANSKAS, 2005).  
Assim, pode-se observar que o novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação trouxe maiores possibilidades de negociação das ICT com empresas e, 
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assim, propiciar o desenvolvimento de parcerias estratégicas e projetos de 
cooperação com o setor privado. 
 
3.6 Relatório FORMICT 
O Formulário para Informações sobre a Política de Propriedade Intelectual das 
Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação do Brasil (FORMICT) trata-se de 
um relatório publicado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC) cujo o objetivo é apresentar os dados consolidados relativos 
a anos-base anteriores ao envio de informações fornecidas pelas Instituições 
Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICT). O formulário é eletrônico e deve ser 
preenchido anualmente pelas ICT por determinação da Lei 10.973 de 02 de dezembro 
de 2004 (Lei de Inovação), que estabelece no artigo 17 que as ICT públicas e as 
privadas beneficiadas pelo poder público deverão enviar informações anuais ao 
MCTIC.  
Os relatórios sobre a Política de Propriedade Intelectual das Instituições 
Científicas, Tecnológicas e de Inovação do Brasil (FORMICT) representam um 
compilado de informações relevantes sobre Políticas de Inovação das instituições, 
com o finco de orientar estudos e estratégias de formulação de novas políticas de 
promoção ao desenvolvimento científico-tecnológico de ICT nacionais, sejam públicas 
ou privadas. 
Assim, este formulário somente deve ser preenchido por ICT e para fins da 
Lei de Inovação, é considerada ICT órgão ou entidade da administração pública direta 
ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente 
constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de 
caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou 
processos (BRASIL, 2004).  
As informações prestadas de forma voluntária pelas ICT privadas não 
beneficiadas pelo poder público integram a base de dados do MCTIC e fazem parte 
do relatório que é um importante instrumento de análise do sistema de Propriedade 
Intelectual brasileiro e auxílio na elaboração de políticas públicas. 
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O Relatório FORMICT é publicado anualmente e representa um compilado de 
informações relevantes que podem orientar estudos e estratégias de gestores e 
instituições científicas e tecnológicas. No presente trabalho, faz-se necessário 
visualizar a proposição dos dados relativos aos contratos, que demonstram a 
condução da transferência de tecnologia das instituições para o setor empresarial. 
 
4. METODOLOGIA 
Para o desenvolvimento do presente trabalho foi realizada uma pesquisa a 
partir de estudos de dados consolidados pelo MCTIC no Relatório FORMICT. A 
investigação caracterizaou-se por um estudo transversal descritivo (ANDRADE, 
2001), baseado em pesquisa bibliográfica e documental para identificar, comparar e 
avaliar as ações decorrentes das atividades de transferência de tecnologia das ICT 
nos Relatórios FORMICT. Houve uma seleção de dados disponíveis dos anos de 
2016, 2017 e 2018, específica e respectivamente dos Relatórios dos anos-base 2015, 
2016 e 2017.  
Foi efetuado um questionário estruturado enviado através de correio 
eletrônico aos NIT com vistas a obter dados relativos à gestão de transferência de 
tecnologia realizada por eles em suas respectivas instituições científicas, tecnológicas 
e de inovação. 
Além dos relatórios FORMICT, um estudo de caso, realizado através da coleta 
das informações respondidas em questionário estruturado enviado por correio 
eletrônico, de duas universidades federais foi realizado: Universidade Federal de 
Minas Gerais e Universidade de Brasília.  
Foi realizada uma pesquisa documental que auxiliarasse na compreensão do 
papel das ICT e dos NIT no processo da transferência de tecnologia. 
Outras obras doutrinárias associadas consideradas referências para a 
temática de gestão de transferência de tecnologia foram avaliadas, cujo o objetivo foi 
o de reunir, analisar e interpretar informações relevantes, que trouxessem maior 
aclaramento e compreensão dos dados. Também foi consultada a legislação afeta ao 
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tema, mais profundamente, o Novo Marco Legal de CT&I – Lei nº 10.973/2004, Lei nº 
13.243/2016, e Decreto nº 9.283/2018. 
 
5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
5.1 Panorama geral 
A primeira análise realizada concentrou esforços em verificar a evolução 
cronológica das ações de transferência de tecnologia registradas no INPI. No Gráfico 
1 observa-se a quantidade de contratos averbados ou registrados no INPI por ano de 
seu registro, demonstrando que o quantitativo de contratos averbados nessa autarquia 
se manteve constante de 2008 à 2010, com aumento significativo em 2011 e 2012. 
Em seguida, foi possível constatar que houve uma taxa de decréscimo nos anos de 
2015 a 2017, apresentando um menor decréscimo no último ano analisado, 2017. 
Muito embora os contratos averbados no INPI incluam outras instituições que não 
somente ICT e até empresas, tal quantitativo é uma demonstração nacional da 
atividade contratual em transferência de tecnologia, tratando-se portanto de um 
panorama geral. 
 
Fonte: INPI, 2018 
 
Gráfico 1 - Registros de contrato de tecnologia de 2008 a 2017 
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5.2 Avaliação dos Relatórios FORMICT 
No Gráfico 2, há a demonstração do número de instituições que preencheram 
o Relatório FORMICT nos anos de 2016, 2017 e 2018, públicas e privadas, que 
mencionaram possuir contratos de transferência de tecnologia. Foi possível detectar, 
inicialmente, que o número de instituições que possuem contratos de tecnologia é, 
significativamente, menor do que o número de instituições que mencionaram não 
possuir contratos de tecnologia.  
 
Gráfico 2 - Instituições que possuem contrato de tecnologia 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de FORMICT 2016, 2017, 2018 /MCTIC. 
 
Percebe-se que das 268 instituições avaliadas pelo FORMICT Ano base 2015, 
55 instituições informaram possuir contratos de tecnologia, sendo 40 instituições 
públicas e 15 instituições privadas. Em 2016, foram analisadas 278 instituições, das 
quais 58 informaram possuir contratos de tecnologia, sendo 42 instituições públicas e 
16 instituições privadas. Já no último ano analisado, 2018, 297 instituições foram 
avaliadas pelo FORMICT Ano base 2017, e 59 instituições informaram possuir 
contratos de tecnologia, sendo 39 instituições públicas e 20 instituições privadas. 






















informaram possuir contratos de tecnologia é representada por instituições 
acadêmicas públicas, o que demonstra a grande importância das universidades 
públicas brasileiras como detentoras de tecnologias a serem objetos de contratos de 
transferência.  
Foi possível observar que não houve um aumento no número de instituições 
públicas que firmaram esses contratos, sendo mantida uma média de 40 instituições 
por ano. Tal achado demonstra uma manutenção no número de instituições que 
procuram realizar a transferência dos seus ativos de propriedade intelectual. Essa 
média apurada corrobora o raciocínio de que as instituições que possuem contratos 
de transferência de tecnologia firmados são quase sempre as mesmas instituições, 
considerando que estas são ativas nesse processo de transferência de tecnologia. 
Outra característica a ser observada é a gestão estratégica do NIT, visto que 
a consecução de celebração de contratos de transferência de tecnologia perpassa 
pela atividade de gestão de propriedade intelectual e transferência de tecnologia 
realizada por esses núcleos. É possível constatar que aquelas ICT que possuem 
estratégia para divulgação e busca de parceiros para a negociação dos seus ativos 
conduzem a uma atuação mais próspera na execução de contratos de transferência 
de tecnologia. 
Um dado maciço e consistente para análise da transferência de tecnologia é 
a quantidade de contratos firmados. Verifica-se que há uma quantidade muito grande 
de contratos registrados pelas instituições, cujo número total foi de 2127 realizados 
em 2015, 1957 em 2016 e 1977 em 2017, prevalecendo ao longo dos anos estudados 
os contratos que tem por objeto  Contrato de licenciamento de direitos de propriedade 
intelectual. 
Os dados demonstram que embora o quantitativo de contratos de tecnologia 
tenha tido uma queda de 170 contratos de 2015 para 2016 (Gráfico 3 e Total de 
Contratos da Tabela 1), houve um aumento de 20 contratos no ano subsequente, de 
2016 para 2017 indicando que, apesar dessas variações, há uma quantidade 
considerável de contratos de transferência de tecnologia sendo firmada pelas ICT 
brasileiras, sendo em média de 2020 contratos por ano. 
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No Gráfico 3 é possível perceber que de 2015 para 2017 houve uma queda 
considerável de 390 contratos de tecnologia do tipo Objeto 1, relativos a Contratos de 
licenciamento de propriedade intelectual. Contudo, os contratos do tipo Objeto 2, 
relativos a Acordo de parceria de pesquisa, desenvolvimento e inovação, aumentaram 
em 105 contratos. Outros fatores econômicos e políticos afetam diretamente a 
celebração desses contratos, mas esse dado indica que as ICT estão optando por 
parcerias na realização de pesquisa ao invés de desenvolvimento individual de novas 
tecnologias.   
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1200 2015 2016 2017
Objeto 1 - Contrato de licenciamento de direitos de propriedade intelectual.
Objeto 2 - Acordo de parceria de pesquisa, desenvolvimento e inovação.
Objeto 3 - Contrato de know how, assistência técnica.
Objeto 4 - Acordo de confidencialidade.
Objeto 5 - Contrato de cotitularidade.
Objeto 6 - Contrato ou convênio de permissão de utilização de laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e instalações por empresas nacionais e organizações de direito privado sem fins lucrativos
voltadas para atividades de pesquisa.
Objeto 7 - Contrato ou convênio de uso do capital intelectual em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação.
Objeto 8 - Contrato ou convênio de compartilhamento de laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e instalações com microempresas e empresas de pequeno porte em atividades voltadas à inovação
tecnológica, para a consecução de atividades de incubação.
Objeto 9 - Acordo de transferência de material biológico.
Objeto 10 - Contrato de cessão de direitos de propriedade intelectual.
Objeto 11 - Outros.
Gráfico 3 - Quantidade de contratos de tecnologia por objeto e ano 
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Na Tabela 1 é possível identificar a distribuição dos contratos de tecnologia 
por objeto, e dentro do universo das 55 instituições que informaram ter contratos de 
tecnologia em 2015, uma quantidade total de 2127 instrumentos foram firmados, 
sendo possível também analisar qual o tipo desses contratos por objeto da negociação 
realizada. Verifica-se que a maior tipologia de contratos celebrados foram os do tipo 
Objeto 1, relacionados a Contrato de licenciamento de direitos de propriedade 
intelectual, com 1151 contratos, o que representa 54,1% do total daquele ano. Em 
2016, das 58 instituições que informaram ter contratos de tecnologia, houve uma 
quantidade total de 1957 instrumentos firmados, também com a predominância dos 
contratos por Objeto 1, com 823 contratos, o que representa 42,0% do total daquele 
ano. Por fim, houve em 2017 uma quantidade total de 1977 instrumentos firmados 
pelas 59 instituições que informaram ter contratos de tecnologia, sendo que a maior 
tipologia de contratos celebrados foi o tipo Objeto 1, com 761 contratos, que 
demonstra ser 38,5% do total de 2017. 
 
24 
Tabela 1 - Distribuição dos contratos de tecnologia por objeto 
  2015 2016 2017 
Objeto 
Qtde.  ICT 
por objeto 
Contratos Montante (R$) 
Qtde.  ICT 
por objeto 
Contratos Montante (R$) 
Qtde.  ICT 
por objeto 
Contratos Montante (R$) 
Contrato de licenciamento de direitos de 
propriedade intelectual. 
28 1151 36.897.598,28  30 823 34.418.877,61  31 761 34.854.366,32  
Acordo de parceria de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. 
31 492 194.549.187,87  34 485 221.735.758,01  38 597 294.476.920,19  
Contrato de know how, assistência 
técnica  e demais serviços. 
14 169 121.306.763,41  15 159 108.038.530,42  18 254 63.681.942,89  
Acordo de confidencialidade. 14 124 0,00  12 133 0,00  15 131 0,00  
Contrato de cotitularidade 16 98 0,00  13 84 2.622.031,44  12 59 0,00  
Contrato ou convênio de permissão de 
utilização de laboratórios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e instalações por 
empresas nacionais e organizações de 
direito privado sem fins lucrativos 
voltadas para atividades de pesquisa. 
3 16 1.979.434,84  4 76 2.114.104,02  6 16  1.421.425,20  
Contrato ou convênio de uso do capital 
intelectual em projetos de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação 
0 0 0,00  5 45 58.017.409,36  4 56  39.751.632,04  
Contrato ou convênio de 
compartilhamento de laboratórios, 
equipamentos, instrumentos, materiais e 
instalações com microempresas e 
empresas de pequeno porte em 
atividades voltadas à inovação 
tecnológica, para a consecução de 
atividades de incubação. 
3 12 103.102,20  5 27 6.957.615,31  4 20  38.660.301,70  
Acordo de transferência de material 
biológico. 
7 20 25.308,00  6 19 0,00  8 19  621.119,00  
Contrato de cessão de direitos de 
propriedade intelectual) 
2 16 1.453.832,25  2 2 0,00  3 3  45.000,00  
Outros 10 29 2.040.960,83  13 104 3.957.288,42  14 61  26.711.564,93  
TOTAL - 2127 358.356.187,68  - 1957 437.861.614,59  - 1977  500.224.272,27  
Fonte: Elaboração própria a partir de FORMICT 2016, 2017, 2018 /MCTIC 
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Da análise crítica dos dados apresentados acima, é possível inferir que existe 
uma atividade nacional significativa de celebração de contratos de transferência de 
tecnologia por parte das Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação do Brasil. 
Entretanto, fica evidente uma diminuição ao longo dos anos de 2015, 2016 e 
2017 da representatividade dos contratos que tenham por objeto Contrato de 
licenciamento de direitos de propriedade intelectual perante o quantitativo total dos 
demais contratos celebrados, nos respectivos anos. 
No Gráfico 4 há a segmentação dos objetos dos contratos de transferência de 
tecnologia por ano de celebração e a indicação do montante apurado para cada um 
dos objetos. É notória a vantagem financeira apontada no montante dos contratos do 
Objeto 1 - Acordo de parceria de pesquisa, desenvolvimento e inovação - com um 
aumento de aproximadamente R$ 100 milhões de 2015 para 2017. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de FORMICT 2016, 2017, 2018 /MCTIC 












































Objeto 11 2015 2016 2017
Objeto 1 - Acordo de parceria de pesquisa, desenvolvimento e inovação
Objeto 2 - Contrato de know how, assistência técnica
Objeto 3 - Contrato de licenciamento de direitos de propriedade intelectual
Objeto 4 - Contrato ou convênio de uso do capital intelectual em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação
Objeto 5 - Contrato ou convênio de compartilhamento de laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e instalações com microempresas e empresas de pequeno porte em atividades
voltadas à inovação tecnológica, para a consecução de atividades de incubação
Objeto 6 - Outros
Objeto 7 - Contrato ou convênio de permissão de utilização de laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e instalações por empresas nacionais e organizações de direito privado
sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa
Objeto 8 - Contrato de cotitularidade
Objeto 9 - Contrato de cessão de direitos de propriedade intelectual
Objeto 10 - Acordo de transferência de material biológico
Objeto 11 - Acordo de confidencialidade
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A partir dos dados apresentados acima é possível inferir que existe uma 
atividade nacional significativa de celebração de contratos de transferência de 
tecnologia por parte das ICT do Brasil, principalmente, os do tipo Licenciamento de 
direitos de propriedade intelectual. Além disso, é possível observar que há uma 
tendência de aumento na celebração de contratos que tenham por Objeto 1 - Acordo 
de parceria de pesquisa, desenvolvimento e inovação - sendo os desse tipo os que 
demonstraram maior valor econômico apurado no período analisado. 
5.3 Transferência de Tecnologia em ICT 
Algumas ICT do Brasil realizam uma gestão dos seus ativos, das suas 
tecnologias desenvolvidas, de modo mais eficiente que as demais instituições, 
baseando-se em critérios de indicadores diversos (MCTIC, 2018). 
A celebração de contratos de transferência dessas tecnologias garante o 
recebimento de retorno financeiro às instituições e aos seus criadores, sendo benéfico 
também à sociedade que poderá fazer a utilização das vantagens e benefícios com a 
introdução de novas tecnologias no mercado. 
Por meio da Tabela 2, é possível verificar as principais instituições 
depositantes de patentes de invenção no Brasil no ano de 2017. Pode-se depreender 
a partir desse dado que as instituições científicas que aparecem no ranking têm um 
bom desenvolvimento de criações ou tecnologias e que são potenciais instituições 









Tabela 2 - Ranking dos depositantes residentes de patente de invenção, 2017 
 
Fonte: INPI, 2018 
 
O ranking de instituições depositantes apresentado na Tabela 2 demonstra 
que há nessa lista a predominância de instituições científicas e tecnológicas, 
principalmente públicas, caracterizando que no Brasil essas instituições são as 
principais depositantes de patentes, fazendo frente às empesas inovadoras. Algumas 
dessas instituições possuem grande atuação principalmente porque possuem NIT 
fortalecidos com importante atuação no cenário nacional. As instituições escolhidas 
para o presente estudo, Universidade Federal de Minas Gerais e Universidade de 
Brasília, possuem forte atuação em pesquisas científicas e seus Núcleos de Inovação 
são altamente qualificados e experientes nas atividades relacionadas à proteção da 
propriedade intelectual e transferência de tecnologia. 
 
5.3.1 Contratos de Transferência de Tecnologia na Universidade Federal de 
Minas Gerais  
A Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) é a terceira universidade do 
Brasil no ranking dos depositantes residentes de patente de invenção.  No Gráfico 5 
pode-se verificar os indicadores de desempenho acerca das atividades de 
transferência de tecnologia realizadas na UFMG, no período de 2015 a 2017. É 
possível verificar que no ano de 2015 houve atividade de transferência de tecnologia 
com a celebração de contratos e de convênios superior em 28 instrumentos (contratos 
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e convênios) em relação a 2017, indicando um decréscimo de 68,3% no período de 
2015 a 2017. 
Gráfico 5 - Indicadores de desempenho de transferência de tecnologia na UFMG 
 
Fonte: Elaboração própria, a partir de UFMG, 2018. 
 
Uma primeira análise mostra que os números apresentados pelas instituições 
pesquisadas parecem não ser um grande quantitativo, mas tratando-se de contratos 
de transferência de tecnologia e de instituições brasileiras, esses números são 
relevantes no cenário nacional. 
 
Gráfico 6 - Ganhos econômicos auferidos com a transferência de tecnologia na UFMG 
 




















Para conferir um fôlego após a identificação do decréscimo de instrumentos 
celebrados do ano de 2015 a 2017 pela UFMG, convém observar que o ano de 2015 
que apontava maior quantidade de instrumentos foi, no período analisado, conforme 
apontado no Gráfico 6, o ano com menor ganho econômico obtido com a transferência 
de tecnologia para a instituição, demonstrando que a quantidade de instrumentos não 
deve ser analisada puramente por seu número, quantitativamente, mas aliada a uma 
análise qualitativa desse indicador. 
A Coordenadoria de Transferência e Inovação Tecnológica – CTIT, é o Núcleo 
de Inovação da Universidade Federal de Minas Gerais, criado em 1997 para atuar em 
direção ao favorecimento e fortalecimento do Sistema Nacional de Inovação, com 
esforços concentrados para que as pesquisas desenvolvidas na UFMG cheguem à 
sociedade em forma de novos produtos, processos e serviços, perpassando por 
longas ações da universidade com a Inovação (UFMG, 2019). É considerado um dos 
NIT mais estruturados no aspecto de gestão da propriedade intelectual e 
desenvolvimento tecnológico. A educação empreendedora é temática relevante por 
meio dos vários projetos e eventos promovidos, bem como o incentivo a startups e 
spin offs através da incubadora INOVA UFMG.  
 
5.3.2 Contratos de Transferência na Universidade de Brasília 
Embora a Universidade de Brasília (UnB) não apareça no ranking da Tabela 
2, é possível constatar como a atuação do NIT é fundamental nas ações de 
transferência de tecnologia de uma instituição.  
No Gráfico 7, verifica-se a quantidade de contratos de transferência de 
tecnologia realizados pelo Centro de Desenvolvimento Tecnológico da Universidade 
de Brasília - CDT/UnB no período de 2015 a 2017, demonstrando que houve um 
significativo aumento de realização de contratos no período analisado, em cerca de 
1100%, sendo que o tipo de contrato mais comum de transferência de tecnologia na 
UnB é o de licenciamentos dos ativos de Propriedade Intelectual, conforme informado 
pela Agência de Comercialização de Tecnologia (ACT) da UnB na Tabela 3 . 
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Gráfico 7 - Transferência de Tecnologia UnB de 2015 – 2017 
 
 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Borges (2018). 
 
O Centro de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Universidade de 
Brasília – CDT/UnB, é o Núcleo de Inovação Tecnológica da UnB, uma unidade 
gestora vinculada ao Decanato de Pesquisa e Inovação da  Fundação Universidade 
de Brasília. Possui uma atuação relevante no cenário de propriedade intelectual do 
centro-oeste brasileiro, apoiando projetos que beneficiam diretamente à população 
com ações relacionadas à tecnologia, empreendedorismo, inovação, associativismo e 
cooperativismo. Assim, pode-se dizer que o CDT auxilia o desenvolvimento 
econômico e a consolidação de negócios no Brasil, gerando trabalho, renda e 
sustentabilidade (GODINHO, 2018). 
Na Tabela 3 há a segmentação dos contratos de transferência de tecnologia 
realizados pelo CDT/UnB de ativos intangíveis de titularidade da Fundação 
Universidade de Brasília (FUB) (1998 a 2019). Embora os contratos de licenciamento 
de patentes sejam os mais realizados, os contratos de outros ativos constituem em 





















Tabela 3 - Transferências de tecnologias realizadas pela UnB de 1998 a 2019 
Transferências de tecnologias realizadas Quantidade 
Licenciamento de patentes 75 
Licenciamento de programas de computador 18 
Transferencia de know-how 9 
Licenciamento de marca 1 
Licenciamento de direito autoral 1 




Fonte: ACT, 2019 
A existência de um NIT forte, bem estruturado, com equipe capacitada e 
qualificada no tema relacionado à Propriedade Intelectual e Transferência de 
Tecnologia é fundamental para a ICT, proporcionando que ela tenha uma maior 
proteção de seus ativos de PI desenvolvidos e que efetue a negociação destes junto 
à empresas ou parceiros, resultando, assim, em maior celebração de contratos de 
transferência de tecnologia. Os núcleos mais bem preparados conduzem à evolução 
da instituição como um todo no cenário inovativo e empreendedor, já que são eles que 
conhecem as particularidades das atividades de ensino, pesquisa e extensão 
realizadas nas suas instituições e, por isso, realizam esforços concentrados na área 
adequada para possibilitar as negociações mais vantajosas para sua instituição.  
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Uma das mais importantes missões das instituições de pesquisa é criar 
conhecimento por meio da pesquisa e transferir esse conhecimento às outras pessoas 
por meio de publicação e ensino (AUVIL & MARTIN, 2010). Para o estabelecimento 
de uma economia forte é extremamente importante que haja a exploração comercial 
de tecnologia, principalmente, de tecnologia advinda dessas pesquisas e de inovação 
tecnológica. Sem a existência de um instrumento jurídico hábil a realizar e concretizar 
essa exploração comercial, a tecnologia nova ou recém-criada não cumprirá o objetivo 
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ideal de sua invenção, qual seja o de agregar valor e trazer benefícios à organização 
desenvolvedora. 
Esse tipo de desenvolvimento baseado em inovação tecnológica é a urgente 
necessidade em que as instituições científicas brasileiras devem se pautar para 
aumentar suas receitas e conquistar competitividade no mercado de inovação e 
tecnologia. Não há outro modo de pular esta fase, senão realizando a troca de 
conhecimento técnico e tecnológico através da celebração de contratos de 
transferência de tecnologia.  
Percebe-se que o país pretende conquistar padrões mais altos no seu 
desenvolvimento econômico, promovendo ambientes geradores de inovação, mas as 
ações concretas realizadas no cenário nacional não promovem a produção da 
propriedade intelectual e transferência de tecnologia de forma plena. Muitos 
pesquisadores e pessoas sequer sabem o que é uma propriedade intelectual na forma 
de patente, por exemplo. Outros consideram que tudo é patenteável, e a maioria não 
entende que o propósito principal de uma patente é o lucro, a comercialização.  
Um estudo comparativo das atividades desempenhadas no processo de 
gestão de transferência de tecnologia dessas instituições, demonstra que, 
primeiramente é necessário investir em pesquisas que resultem na produção de novas 
tecnologias. As pesquisas geram um portfólio de ativos, os quais podem ser 
protegidos por direito de propriedade intelectual que serão objetos de contratações 
com empresas e entidades interessadas na obtenção ou compartilhamento daquele 
bem. Nesse sentido, este trabalho identificou as melhores práticas desenvolvidas no 
processo de transferência de tecnologia, abordadas de modo disperso e pontual na 
literatura revisada.  
Torna-se necessário a continuidade do estudo sobre o tema, mediante 
acompanhamento da evolução dos processos utilizados no gerenciamento da 
transferência de tecnologia que contemple todos os aspectos inerentes aos processos 
aqui apresentados. 
É preciso mudar a realidade brasileira, inclusive disseminando uma cultura de 
produção, registro da propriedade intelectual e transferência de tecnologia nas ICT e 
empresas, promovendo assim desenvolvimento local e regional. Nesse sentido, esse 
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trabalho foi importante no sentido de elucidar um ponto considerado fundamental para 
o entendimento dessa questão: como as ICT estão conduzindo a gestão de 
transferência de tecnologia. 
 
8. CONCLUSÃO 
Pretendeu-se identificar neste trabalho as abordagens presentes na literatura 
sobre transferência de tecnologia e uma avaliação de como está acontecendo a 
transferência das tecnologias geradas dentro das universidades, especificamente, 
aquelas que conduzem um bom processo de gestão desses ativos. 
O trabalho fez um mapeamento das práticas de transferência de tecnologia, 
mais especificamente, os contratos de transferência de tecnologia firmados pelas 
instituições respondentes aos relatórios FORMICT ano-base 2015, 2016 e 2017. 
Os resultados apresentados revelaram que nos três anos analisados, 2015, 
2016 e 2017 as ICT brasileiras têm firmado uma quantidade considerável de contratos 
de transferência de tecnologia. Embora a quantidade de ICT que os firmem ainda seja 
reduzida, estes contratos apresentam valores consideravelmente altos, demonstrando 
a importância econômica que os mesmos têm no processo de desenvolvimento 
científico e tecnológico dessas instituições.   
A produção científica é significante na maioria das instituições, principalmente 
as públicas. Porém, em uma análise crítica, muitas dessas produções científicas não 
são desenvolvidas e outras vezes são negligenciadas e esquecidas. O fato daquele 
conhecimento não ter gerado uma patente ou qualquer outro ativo de propriedade 
intelectual não significa que não esteja ocorrendo desenvolvimento e promoção de 
conhecimento na instituição. É necessário valorizar a propriedade intelectual nas 
instituições de ensino nacional, e que lhe seja propiciada um ambiente adequado para 
seu desenvolvimento e acompanhamento.  
Nesse esteio entra o papel fundamental dos Núcleos de Inovação Tecnológica 
(NIT) para a transferência de tecnologia, o que envolve algo além do que o 
desenvolvimento da tecnologia em si, mas o conhecimento de toda a experiência do 
modo de produção, acompanhamento e gerenciamento estratégico dessa inovação. 
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Realizar a negociação dos ativos disponíveis na organização é uma tarefa que exige 
bastante esforço e conhecimento especializado, mas que traz vantagens promissoras 
e duradouras.  
O presente trabalho mapeou o status atual dos contratos de transferência de 
tecnologia firmados entre 2015 e 2017, e foi possível concluir que eles são um 
importante instrumento de transformação. Com montantes apurados de R$ 358,3 
milhões em 2015, de R$ 437,8 milhões em 2016 e de R$ 500,2 milhões em 2017, fica 
evidente o crescimento desse instrumento no país como meio de negociação e 
comercialização dos ativos desenvolvidos pelas instituições, principalmente públicas, 
indicando uma mudança de comportamento estratégico das ICT brasileiras, que vem 
reforçando a transferência de tecnologia como base de desenvolvimento sustentado, 
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CONTRATOS DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA COMO 
INDUTORES DO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO NAS 




O presente trabalho traz um estudo relativo aos contratos 
de transferência de tecnologia e sua importância no 
cenário nacional brasileiro.  O instrumento dos contratos 
de transferência de tecnologia é muito relevante para a 
construção do desenvolvimento científico e tecnológico e 
tem o condão de trazer benefícios para ambas partes, 
contratante e contratado. Em uma análise específica sobre 
os contratos realizados por instituições científicas, 
tecnológicas e de inovação do Brasil foi possível verificar 
o valor econômico que vem sendo agregado a esse tipo de 
contrato. As vantagens da negociação de transferência de 
tecnologia vão além dos ganhos econômicos, mas 
representam fator de indução fundamental para o 
desenvolvimento científico e tecnológico do Brasil.   
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Contratos, Transferência, Tecnologia, Inovação, Desenvolvimento 
TECHNOLOGY TRANSFER CONTRACTS AS INDUCERS OF 
TECHNOLOGICAL DEVELOPMENT IN SCIENTIFIC, 
TECHNOLOGICAL AND INNOVATION INSTITUTIONS 
ABSTRACT 
This paper presents a study concerning technology 
transfer contracts and their importance in the Brazilian 
national scenario. The instrument of technology transfer 
agreements is very relevant for the construction of 
scientific and technological development and has the 
ability to bring benefits to both contractor and contractor. 
In a specific analysis of the contracts made by Brazilian 
scientific, technological and innovation institutions (ICT) 
it is possible to verify how much of economic value has 
been added to this type of contract. The advantages of 
technology transfer negotiation go beyond economic 
gains, but represent a fundamental induction factor for 
Brazil's scientific and technological development. 
 




A globalização fez com que a disseminação do conhecimento fosse algo necessário para 
o estabelecimento de um novo comércio e atividades de produção comuns aos diversos 
continentes, e um dos principais indexadores da globalização foi a inovação tecnológica. 
A geração de conhecimento é uma atividade muito importante que deve ser orientada a 
um propósito relevante quando se trata de uma instituição científica, tecnológica ou uma 
empresa. O processo de transferência de tecnologia é considerado um componente essencial 
para o desenvolvimento social e econômico de países em desenvolvimento, principalmente 
quando há a necessidade de transformar o conhecimento gerado em recursos. 
Algumas organizações são incapazes, por si só, de gerarem, captarem, aplicarem e 
disseminarem isoladamente conhecimentos que promovam o desenvolvimento. Surge, então, a 
necessidade de interação entre atores para que, com sua respectiva competência, possa se e 
aproveitar mutuamente o conhecimento oriundo da pesquisa de outrem para desenvolver 
tecnologia, criar empresas, gerar emprego e renda, e promover o bem-estar social. 
Assim, verifica-se que as instituições acadêmicas, principalmente, as universidades, são 
grandes geradoras de conhecimento no Brasil e no mundo, onde se encontram diversas 
pesquisas que podem resultar em criações de novas de tecnologias e produtos, que apenas farão 
a diferença na sociedade se puderem ser transformadas em algo que possa ser distribuído, 
utilizado. 
Para haver a transferência da tecnologia a parceiros interessados é imperioso a 
celebração de instrumentos jurídicos com força normativa de reconhecimento de 
responsabilidades, deveres e direitos, os chamados contratos de transferência de tecnologia. 
Esses instrumentos permitem o recebimento de rendimentos pelos objetos da negociação 
firmados pelas Instituições de Ciência e Tecnologia (ICT), constituindo uma etapa avançada do 
processo de comercialização de tecnologias geradas, que geralmente inclui a proteção da 
invenção, a elaboração de contrato para transferência de tecnologia, o licenciamento ou a 
exploração e o uso comercial da tecnologia. 
Este trabalho tem dois objetivos principais: (i) demonstrar a relevância no cenário 
científico e tecnológico dos contratos de transferência de tecnologia como indutores do 
desenvolvimento científico das instituições científicas, tecnológicas e de inovação do Brasil 
(ICT); e (ii) analisar o contexto atual das ICT quanto à administração dos contratos de 
transferência de tecnologia, analisando principalmente os dados correntes informados pelos 
Relatórios sobre a Política de Propriedade Intelectual das Instituições Científicas, Tecnológicas 
e de Inovação do Brasil (FORMICT), com intuito de mapear de que forma esses instrumentos 
podem ser melhor gerenciados.  
A pesquisa está estruturada de forma a trazer os principais conceitos sobre transferência 
de tecnologia, interrelacionando-os ao instrumento dos contratos apontando, assim, a 
significância deste instrumento para a atividade de pesquisa e desenvolvimento, principalmente 
para as ICT, agregando valor econômico e induzindo ao desenvolvimento científico. 
Os critérios metodológicos adotados para consecução do presente estudo são os 
especificados em sequência. As seções seguintes discorrem sobre conceitos, modalidades 
especificações para transferência de tecnologia, sendo o artigo encerrado com algumas 




Transferência de Tecnologia 
Segundo Barbosa (2003) a tecnologia pode ser entendida como um conjunto de ações, 
processos, instrumentos e técnicas para a produção e a comercialização de um bem ou serviço 
e que pode ser desenvolvida, aperfeiçoada e transferida continuadamente. 
Já a transferência de tecnologia é o meio através do qual, um conjunto de 
conhecimentos, habilidades e procedimentos aplicáveis aos problemas da produção são 
transferidos, por transação de caráter econômico ou não, de uma organização a outra, ampliando 
a capacidade de inovação da organização receptora (Muniz, 2013). O Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (INPI) define a transferência de tecnologia como uma negociação 
econômica e comercial que desta maneira deve atender a determinados preceitos legais e 
promover o progresso da empresa receptora e o desenvolvimento econômico do país (INPI, 
2019). 
Assim, a transferência de tecnologia consiste em transferir, de um ente para outros, 
aspectos que, incorporados a mecanismos de produção, produtos e processos, são considerados 
inovadores ou agregadores para permitir a geração de uma nova tecnologia. Dentre as formas 
de transferência de tecnologia dos centros de pesquisas para o meio industrial e comercial 
podem ser mencionados: criação de empresas de base tecnológica por pesquisadores; pesquisa 
colaborativa; pesquisa contratada e consultoria baseada em know-how; desenvolvimento e 
aproveitamento de direitos de propriedade intelectual; transferência por recursos humanos 
(Takahashi & Sacomano, 2002).  
Existe uma gama de conexões informais entre diversos atores neste processo, 
produzindo diversas redes de contato, o que as torna igualmente importantes, mas difíceis de 
mensurar (Barbosa, 2003). Nesse sentido, o fim almejado com a transferência de tecnologia é 
o repasse do conhecimento científico gerado nas universidades e centros de pesquisa para as 
empresas, visando à transformação dos resultados de pesquisa em novos produtos, processos e 
serviços no mercado.  
É importante compreender que o crescimento econômico sustentável figura na lista de 
prioridades das nações desenvolvidas e em desenvolvimento, relacionando-se diretamente com 
a capacidade de inovação (Varsakelis, 2006). Trata-se de um processo que se inicia no momento 
em que se identifica uma demanda latente e decide-se pela aquisição de tecnologia externa à 
organização. Pode-se afirmar que a conclusão do processo só se dará quando a tecnologia 
transferida for capaz de gerar valor no ambiente do receptor (Stock & Tatikonda, 2000). 
São vários os caminhos para a transferência de tecnologia numa universidade. Algumas 
formas mais utilizadas são as seguintes: 
- acordos de parceria entre universidade e empresas para desenvolvimento cooperativo 
de tecnologias; 
- prestação de serviços e consultorias tecnológicas para melhoria de processos e 
produtos; 
- transferência de know-how. 
Esses mecanismos tem sido aplicados e gerenciados pelas ICT brasileiras, e tornaram-
se particularmente importantes principalmente após a implementação do Novo Marco Legal da 
Ciência e Tecnologia.  
 
Novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação  
 
As políticas públicas no Brasil, no passado recente, visaram o impulsionamento e a 
criação de vários mecanismos de relacionamento e interlocução entre universidade-empresa. 
Das políticas que mais influenciaram o surgimento desses mecanismos pode-se citar a criação 
de duas leis: Lei de Propriedade Industrial (nº 9.279/1996) e a Lei de Inovação (nº 10.973/2004). 
Contudo, com as necessidades recorrentes das instituições por segurança jurídica e 
ampliação e adequação legal das atividades desenvolvidas, houve uma pressão por demanda de 
uma nova legislação que atendesse a esses anseios e, assim, após alguns anos de lançamento da 
Lei de Inovação nº 10.973/2004, surgiu uma nova lei, a Lei 13.243/2016 alterando-a, de modo 
a dispor, principalmente, sobre a interação entre o governo, a academia e as empresas, 
imprimindo estímulo à atividade de inovação nas empresas e nas instituições de ciência, 
tecnologia e inovação (ICT). Houve também a simplificação de procedimentos para gestão de 
projetos de ciência, tecnologia e inovação e a adoção de controle por resultados em sua 
avaliação, numa tentativa clara de alavancar o desenvolvimento científico e tecnológico das 
instituições. 
Mas, mesmo após a edição dessa nova lei, considerada como o Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação do Brasil, alguns dispositivos da Lei nº 13.243/2016 necessitavam de 
regulamentação. Nesse sentido, foi necessária a publicação de um decreto dois anos depois, o 
Decreto nº 9.283/2018, visando regulamentar esses pontos críticos do Marco Legal que 
careciam de segurança jurídica e normativa para serem de fato implementados. 
Assim, houve a promulgação do Decreto nº 9.283/2018 que regulamentou diversos 
pontos antes obscuros, e após estas alterações trazidas pelo Decreto, todo o arcabouço legal 
referente a ciência, tecnologia e inovação (CT&I) passou a ser intitulado como o Novo Marco 
Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação do Brasil. 
Este Novo Marco Legal de CT&I alterou regras importantes que favoreceram a criação 
de ambientes dinâmicos de inovação no Brasil, que amplificaram a execução da pesquisa, do 
desenvolvimento e da inovação nas universidades, nos institutos públicos e nas empresas, 
através da alteração de nove Leis: Lei de Inovação; Lei das Fundações de Apoio; Lei de 
Licitações; Regime Diferenciado de Contratações Públicas; Lei do Magistério Federal; Lei do 
Estrangeiro; Lei de Importações de Bens para Pesquisa; Lei de Isenções de Importações e Lei 
das Contratações Temporárias. 
As principais regulamentações, especificamente sobre propriedade intelectual e 
transferência de tecnologia, trazidas com o Decreto foram (MCTIC, 2018): 
- os direitos de propriedade intelectual podem ser negociados e transferidos da 
instituição de ciência e tecnologia (ICT) para os parceiros privados, nos projetos de 
cooperação para a geração de produtos inovadores; 
- as partes devem prever em instrumento jurídico específico a titularidade da 
propriedade intelectual, e a participação nos resultados da exploração comercial das 







Os contratos de Transferência de Tecnologia 
 
Os contratos de licenciamento ou de transferência de tecnologia podem ser definidos 
como acordos de transferência de conhecimentos técnicos associados a determinado know-how, 
celebrados entre um agente detentor do conhecimento e um agente interessado na sua utilização, 
nomeadamente para fins industriais (Antunes, 1993). Em sua grande maioria, os contratos 
possibilitam ao titular do ativo de propriedade intelectual do contrato ou ao seu detentor, o 
licenciamento ou a cessão a outros de conhecimentos tecnológicos, experiência sobre 
procedimentos ou fórmulas de produção de bens e serviços ou direitos de propriedade 
intelectual. 
Essa transação contratual, isto é, a transferência da tecnologia realizada, demandará o 
pagamento de royalties pela empresa que licenciou. Royalties são compreendidos como um 
valor acordado entre as partes, que corresponde a um percentual sobre o faturamento líquido da 
comercialização do produto, ou seja, o total das receitas de vendas, excluídos os tributos 
incidentes sobre sua comercialização (Muniz, 2013). 
Os objetos dos contratos de transferência de tecnologia são comumente o conhecimento 
protegido pelos direitos de propriedade intelectual, como marcas, patentes, direitos autorais, 
direitos sobre programa de computador, e outros tecnologias, não necessariamente protegidas, 
como segredos e know how. 
Barbosa divide os contratos em quatro grupos: (i) contratos de propriedade intelectual 
(licenças, autorizações, cessões, etc.); (ii) contratos de segredo industrial e similares (inclusive 
franchising); (iii) contratos de projeto de engenharia; (iv) contratos de serviços em geral 
(Barbosa, 2003). 
No Brasil, os contratos que se reportam sobre tecnologias e seu repasse a terceiros 
podem ser averbados ou registrados no Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, 
conquanto envolvam licenciamento de direitos de propriedade industrial (marcas, patentes, 
desenhos industriais e topografia de circuitos integrados), fornecimento de tecnologia, serviços 
de assistência técnica e franquia.  Assim, segundo o INPI, estão classificados na seguinte 
tipologia. 
1. Licença para Exploração de Patentes (EP): contrato para autorizar a exploração por 
terceiros, em tempo determinado, da patente regularmente depositada ou concedida no 
Brasil, identificando o pedido ou patente concedida. 
2. Cessão de Patente (CP): contrato que se destina a transferir a titularidade a terceiros, de 
forma definitiva, da patente regularmente depositada ou concedida no Brasil, 
identificando o direito o pedido ou patente concedida. 
3. Licença Compulsória de Patente: é uma solicitação para suspensão temporária do direito 
de exclusividade do titular da patente depositada ou concedida no Brasil, identificando 
o direito de propriedade industrial, de acordo com os artigos 68 a 74 da Lei nº 9.279 de 
1996. 
4. Licença de Uso de Marcas (UM): contratos que se destinam a autorizar o uso efetivo, 
por terceiros, de marca regularmente depositada ou registrada no INPI. 
5. Cessão de Marca (CM): contrato que se destina a transferir a titularidade a terceiros, de 
forma definitiva, da marca regularmente depositada ou registrada no Brasil. 
6. Licença para Exploração de Desenho Industrial (EDI): contrato para autorizar a 
exploração por terceiros, em tempo determinado, do pedido e/ou registro de Desenho 
Industrial depositado no Brasil, identificando o pedido e/ou registro de Desenho 
Industrial. 
 
7. Cessão de Desenho Industrial (CDI): contrato que se destina a transferir a titularidade a 
terceiros, de forma definitiva, do pedido e/ou registro de Desenho Industrial depositado 
no Brasil, identificando o pedido e/ou registro de Desenho Industrial. 
8. Licença de Topografia de Circuito Integrado (LTCI): contrato para autorizar a 
exploração por terceiros, em tempo determinado, do pedido e/ou registro de Topografia 
de Circuito Integrado depositado e/ou concedido no Brasil, identificando o pedido e/ou 
registro de Topografia de Circuito Integrado. 
9. Cessão de Topografia de Circuito Integrado (CTCI): contrato que se destina a transferir 
a titularidade a terceiros, de forma definitiva, do pedido e/ou registro de Topografia de 
Circuito Integrado depositado e/ou concedido no Brasil, identificando o pedido e/ou 
registro de Topografia de Circuito Integrado. 
10. Licença Compulsória de Topografia de Circuito Integrado: é uma solicitação para 
suspensão temporária do direito de exclusividade do titular do pedido e/ou registro de 
Topografia de Circuito Integrado, 
11. Fornecimento de Tecnologia (FT): contrato que estipula as condições para a aquisição 
de conhecimentos e de técnicas não amparados por direitos de propriedade industrial 
depositados ou concedidos no Brasil (Know How). Incluem-se os contratos de licença 
de uso de programas de computador (software), 
12. Prestação de Serviços de Assistência Técnica e Científica (SAT): contratos que visam 
a obtenção de técnicas para elaborar projetos ou estudos e a prestação de alguns serviços 
especializados. 
13. Franquia (FRA): contratos que envolvam serviços, transferência de tecnologia e 
transmissão de padrões, além de uso de marca ou patente. 
 
Acerca da estrutura do instrumento contratual na transferência de tecnologia, segundo 
Pimentel (2005), o contrato tem que ter, basicamente, a qualificação das partes, preâmbulo, 
objeto, preço, condições, propriedade intelectual, deveres das partes, solução de controvérsias 
e firmas. O estabelecimento e definição de um modus operandi para a transferência de 
tecnologia é muito importante, sendo recomendável estabelecer como ocorrerá a gestão 
estratégica e operacional do projeto (Motta, 2017). 
Nesse sentido, as ICT brasileiras têm encontrado grande dificuldade na gestão de seus 
contratos de transferência de tecnologia. Dados atuais revelam que o grande gargalo encontrado 
pelas instituições é pactuação e operacionalização, que requer conhecimentos especializados 
não somente técnicos como também jurídicos e comerciais. Muitas instituições não possuem 
Núcleos de Inovação Tecnológica - NIT e, por vezes, aquelas que o possuem, têm poucos ou 
nenhum profissional habilitado em práticas negociais de contratos de tecnologia, sendo por 
vezes, uma atividade realizada em condição exclusiva de suas procuradorias, sem a participação 
do NIT. 
Os Relatórios sobre a Política de Propriedade Intelectual das Instituições Científicas, 
Tecnológicas e de Inovação do Brasil (FORMICT) são documentos publicados anualmente pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações – MCTIC. O objetivo desse 
relatório é apresentar os dados consolidados relativos a anos-base anteriores ao envio de 
informações fornecidas pelas ICT, e representa um compilado de informações relevantes sobre 
Políticas de Inovação das instituições, com o finco de orientar estudos e estratégias de 
formulação de novas políticas de promoção ao desenvolvimento científico-tecnológico de ICT 
nacionais, sejam públicas ou privadas. 
Um estudo específico na parte dos contratos de transferência de tecnologia informados 





O desenvolvimento do presente artigo foi realizado por meio de pesquisa a partir de 
estudos de dados obtidos por meio do Relatório sobre Políticas de Propriedade Intelectual das 
Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação do Brasil - FORMICT. A investigação foi 
caracterizada por um estudo transversal descritivo, baseado em pesquisa bibliográfica e 
documental para identificar, comparar e avaliar as ações decorrentes das atividades de 
transferência de tecnologia das ICT citadas nos Relatórios FORMICT publicados. Houve uma 
seleção de dados disponíveis dos anos de 2015, 2016 e 2017, específica e respectivamente dos 
Relatórios dos anos-base 2016, 2017 e 2018. 
Outras obras doutrinárias associadas consideradas referências para a temática de gestão 
de transferência de tecnologia foram avaliadas, cujo o objetivo foi o de reunir, analisar e 
interpretar informações relevantes, que trouxessem maior aclaramento e compreensão dos 
conceitos e institutos. Também foi consultada a legislação afeta ao tema, mais profundamente, 
o Novo Marco Legal de CT&I – Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016, e Decreto nº 
9.283/2018. 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Para haver a transferência da tecnologia a parceiros interessados é imperioso a 
celebração de instrumentos jurídicos com força normativa de reconhecimento de 
responsabilidades, deveres e direitos - os contratos de transferência - que permitem o 
recebimento de rendimentos pelos objetos da negociação firmados pelas ICT, constituindo uma 
etapa avançada do processo de comercialização de tecnologias geradas nas instituições, que 
geralmente inclui a proteção da invenção, a elaboração de contrato para transferência de 
tecnologia, o licenciamento ou a exploração e o uso comercial da tecnologia. 
Na Figura 1, há a demonstração do número de instituições que preencheram o Relatório 
FORMICT nos anos de 2016, 2017 e 2018, públicas e privadas, que mencionaram possuir 
contratos de transferência de tecnologia. Foi possível detectar, inicialmente, que o número de 
instituições que possuem contratos de tecnologia é, significativamente, menor do que o número 
de instituições que mencionaram não possuir contratos de transferência de tecnologia.  
Percebe-se que das 297 instituições avaliadas pelo FORMICT 2017, 59 instituições 
informaram possuir contratos de tecnologia, sendo 39 instituições públicas e 20 instituições 
privadas. A maioria é representada por instituições acadêmicas públicas, o que demonstra a 
grande importância das universidades públicas brasileiras como detentoras de tecnologias a 
serem objetos de contratos de transferência.  
Além disso, é possível observar que não houve um aumento no número de instituições 
que firmaram esses contratos, sendo mantida uma média de 40 instituições por ano. Tal achado 
demonstra uma manutenção no número de instituições que procuram realizar a transferência 
dos seus ativos de propriedade intelectual.  
Outra característica a ser observada é a gestão estratégica do NIT, visto que a 
consecução de celebração de contratos de transferência de tecnologia perpassa pela atividade 
de gestão de propriedade intelectual e transferência de tecnologia realizada por esses núcleos. 
É possível constatar que aquelas ICT que possuem estratégia para divulgação e busca de 
parceiros para a negociação dos seus ativos conduzem a uma atuação mais próspera na execução 




Figura 1:  Instituições que possuem contrato de tecnologia 
Fonte: Elaboração própria a partir de FORMICT 2016, 2017, 2018 /MCTIC 
 
Um dado maciço e consistente para análise da transferência de tecnologia é a quantidade 
de contratos firmados. Verifica-se que há uma quantidade muito grande de contratos registrados 
pelas instituições, cujo número total foi de 2127 realizados em 2015, 1957 em 2016 e 1977 em 
2017, prevalecendo ao longo dos anos estudados os contratos que tem por objeto licenciamento 
de direitos de propriedade intelectual. 
Os dados demonstram que embora o quantitativo de contratos de tecnologia tenha tido 
uma queda de 170 contratos de 2015 para 2016 (Figura 2), houve um aumento de 20 contratos 
no ano subsequente, de 2016 para 2017, indicando que apesar dessas variações há uma 
quantidade considerável de contratos de transferência de tecnologia sendo firmada pelas ICT 
brasileiras, sendo em média de 2020 contratos. 
Na Figura 2 é possível perceber que de 2015 para 2017 houve uma queda considerável 
de 390 contratos de tecnologia do tipo Objeto 1, relativos a Contratos de licenciamento de 
propriedade intelectual. Contudo, os contratos do tipo Objeto 2, relativos a  Acordo de parceria 
de pesquisa, desenvolvimento e inovação, aumentaram em 105 contratos. Outros fatores 
econômicos e políticos afetam diretamente a celebração desses contratos, mas esse dado indica 
que as ICT estão optando por parcerias na realização de pesquisa ao invés de desenvolvimento 
























Figura 2:  Quantidade de contratos de tecnologia por objeto e ano 
Fonte: Elaboração própria a partir de FORMICT 2016, 2017, 2018 /MCTIC 
 
Na Tabela 1 é possível identificar a distribuição dos contratos de tecnologia por objeto, 
e dentro do universo das 55 instituições que informaram ter contratos de tecnologia em 2015, 
uma quantidade total de 2127 instrumentos firmados, sendo possível também analisar qual o 
tipo desses contratos por objeto da negociação realizada. Verifica-se que a maior tipologia de 
contratos celebrados foram os do tipo Contrato de licenciamento de direitos de propriedade 
intelectual com 1151 contratos, o que representa 54,1% do total daquele ano. Em 2016, das 58 
instituições que informaram ter contratos de tecnologia, houve uma quantidade total de 1957 
instrumentos firmados com a predominância dos contratos do tipo Contrato de licenciamento 
de direitos de propriedade intelectual com 823 contratos, o que representa 42,0% do total 
daquele ano. Por fim, houve em 2017 uma quantidade total de 1977 instrumentos firmados pelas 
59 instituições que informaram ter contratos de tecnologia, sendo que a maior tipologia de 
contratos celebrados foi o tipo Contrato de licenciamento de direitos de propriedade intelectual 
































































































1200 2015 2016 2017
Objeto 1 - Contrato de licenciamento de direitos de propriedade intelectual.
Objeto 2 - Acordo de parceria de pesquisa, desenvolvimento e inovação.
Objeto 3 - Contrato de know how, assistência técnica.
Objeto 4 - Acordo de confidencialidade.
Objeto 5 - Contrato de cotitularidade.
Objeto 6 - Contrato ou convênio de permissão de utilização de laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e instalações por empresas nacionais e organizações
de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa.
Objeto 7 - Contrato ou convênio de uso do capital intelectual em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação.
Objeto 8 - Contrato ou convênio de compartilhamento de laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e instalações com microempresas e empresas de
pequeno porte em atividades voltadas à inovação tecnológica, para a consecução de atividades de incubação.
Objeto 9 - Acordo de transferência de material biológico.
Objeto 10 - Contrato de cessão de direitos de propriedade intelectual.
Objeto 11 - Outros.
 
 
Tabela 1:  Distribuição dos contratos de tecnologia por objeto 
Fonte: Elaboração própria a partir de FORMICT 2016, 2017, 2018 /MCTIC 
 
Assim, fica evidente uma diminuição ao longo dos anos de 2015, 2016 e 2017 da 
representatividade dos contratos que tenham por objeto Contrato de licenciamento de direitos 
de propriedade intelectual perante o quantitativo total dos demais contratos celebrados, nos 
respectivos anos. 
Na Figura 3 há a segmentação dos objetos dos contratos de transferência de tecnologia 
por ano de celebração e a indicação do montante apurado para cada um dos objetos. É notória 
a vantagem financeira apontada no montante dos contratos do Objeto 1 - Acordo de parceria 
de pesquisa, desenvolvimento e inovação - com um aumento de aproximadamente R$ 100 
milhões de 2015 para 2017. 
 
 













Contratos Montante (R$) 
Contrato de licenciamento de 
direitos de propriedade 
intelectual. 
28 1151 36.897.598,28  30 823 34.418.877,61  31 761 34.854.366,32  
Acordo de parceria de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. 
31 492 194.549.187,87  34 485 221.735.758,01  38 597 294.476.920,19  
Contrato de know how, 
assistência técnica  e demais 
serviços. 
14 169 121.306.763,41  15 159 108.038.530,42  18 254 63.681.942,89  
Acordo de confidencialidade. 14 124 0,00  12 133 0,00  15 131 0,00  
Contrato de cotitularidade 16 98 0,00  13 84 2.622.031,44  12 59 0,00  
Contrato ou convênio de 
permissão de utilização de 
laboratórios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e 
instalações por empresas 
nacionais e organizações de 
direito privado sem fins 
lucrativos voltadas para 
atividades de pesquisa. 
3 16 1.979.434,84  4 76 2.114.104,02  6 16  1.421.425,20  
Contrato ou convênio de uso do 
capital intelectual em projetos de 
pesquisa, desenvolvimento e 
inovação 
0 0 0,00  5 45 58.017.409,36  4 56  39.751.632,04  
Contrato ou convênio de 
compartilhamento de 
laboratórios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e 
instalações com microempresas e 
empresas de pequeno porte em 
atividades voltadas à inovação 
tecnológica, para a consecução 
de atividades de incubação. 
3 12 103.102,20  5 27 6.957.615,31  4 20  38.660.301,70  
Acordo de transferência de 
material biológico. 
7 20 25.308,00  6 19 0,00  8 19  621.119,00  
Contrato de cessão de direitos de 
propriedade intelectual) 
2 16 1.453.832,25  2 2 0,00  3 3  45.000,00  
Outros 10 29 2.040.960,83  13 104 3.957.288,42  14 61  26.711.564,93  
TOTAL - 2127 358.356.187,68  - 1957 437.861.614,59  - 1977  500.224.272,27  
 
 
Figura 3:  Montante dos contratos de tecnologia por objeto e ano 
Fonte: Elaboração própria a partir de FORMICT 2016, 2017, 2018 /MCTIC 
 
A partir dos dados apresentados acima é possível inferir que existe uma atividade 
nacional significativa de celebração de contratos de transferência de tecnologia por parte das 
ICT do Brasil, principalmente, os do tipo Licenciamento de direitos de propriedade intelectual. 
Além disso, é possível observar que há uma tendência de aumento na celebração de contratos 
que tenham por Objeto 1 - Acordo de parceria de pesquisa, desenvolvimento e inovação - sendo 
os desse tipo os que demonstraram maior valor econômico apurado no período analisado. 
Para o estabelecimento de uma economia forte é extremamente importante que haja a 
exploração comercial de tecnologia, principalmente, de tecnologia advinda de inovação 
tecnológica. Sem a existência de um instrumento jurídico hábil a realizar e concretizar essa 
exploração comercial, a tecnologia nova ou recém-criada não cumprirá o objetivo ideal de sua 
invenção, qual seja o de agregar valor e trazer benefícios à organização desenvolvedora. 
Esse tipo de desenvolvimento baseado em inovação tecnológica é a urgente necessidade 
em que as instituições científicas brasileiras devem se pautar para aumentar suas receitas e 
conquistar competitividade no mercado de inovação e tecnologia. Não há outro modo de pular 
esta fase, senão realizando a troca de conhecimento técnico e tecnológico através da celebração 
















































Objeto 11 2015 2016 2017
Objeto 1 - Acordo de parceria de pesquisa, desenvolvimento e inovação
Objeto 2 - Contrato de know how, assistência técnica
Objeto 3 - Contrato de licenciamento de direitos de propriedade intelectual
Objeto 4 - Contrato ou convênio de uso do capital intelectual em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação
Objeto 5 - Contrato ou convênio de compartilhamento de laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e instalações com microempresas e
empresas de pequeno porte em atividades voltadas à inovação tecnológica, para a consecução de atividades de incubação
Objeto 6 - Outros
Objeto 7 - Contrato ou convênio de permissão de utilização de laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e instalações por empresas
nacionais e organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa
Objeto 8 - Contrato de cotitularidade
Objeto 9 - Contrato de cessão de direitos de propriedade intelectual
Objeto 10 - Acordo de transferência de material biológico




Os resultados apresentados revelam que nos três anos analisados, 2015, 2016 e 2017 as 
ICT brasileiras têm firmado uma quantidade considerável de contratos de transferência de 
tecnologia. Embora a quantidade de ICT que os firmem ainda seja reduzida, estes contratos 
apresentam valores consideravelmente altos, demonstrando a importância econômica que os 
mesmos têm no processo de desenvolvimento científico e tecnológico dessas instituições.   
A produção científica é significante na maioria das instituições, principalmente as 
públicas. Porém, em uma análise crítica, muitas dessas produções científicas não são 
desenvolvidas e outras vezes são negligenciadas e esquecidas. O fato daquele conhecimento 
não ter gerado uma patente ou qualquer outro ativo de propriedade intelectual não significa que 
não esteja ocorrendo desenvolvimento e promoção de conhecimento na instituição. É 
necessário valorizar a propriedade intelectual nas instituições de ensino nacional, e que lhe seja 
propiciada um ambiente adequado para seu desenvolvimento e acompanhamento.  
Nesse esteio entra o papel fundamental dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) 
para a transferência de tecnologia, o que envolve algo além do que o desenvolvimento da 
tecnologia em si, mas o conhecimento de toda a experiência do modo de produção, 
acompanhamento e gerenciamento estratégico dessa inovação. Realizar a negociação dos ativos 
disponíveis na organização é uma tarefa que exige bastante esforço e conhecimento 
especializado, mas que traz vantagens promissoras e duradouras.  
O presente trabalho mapeou o status atual dos contratos de transferência de tecnologia 
firmados entre 2015 e 2017, e foi possível concluir que eles são um importante instrumento de 
transformação. Com montantes apurados de R$ 358,3 milhões em 2015, de R$ 437,8 milhões 
em 2016 e de R$ 500,2 milhões em 2017, fica evidente o crescimento desse instrumento no país 
como meio de negociação e comercialização dos ativos desenvolvidos pelas instituições, 
principalmente públicas, indicando uma mudança de comportamento estratégico das ICT 
brasileiras, que vem reforçando a transferência de tecnologia como base de desenvolvimento 
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Diagnóstico Preliminar do Potencial de 
Brazlândia no Distrito Federal 
Preliminary Diagnosis of the Geographical Indication Potential (GI) of 
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Resumo
O presente artigo busca a verificação do potencial de registro da região de Brazlândia no Distrito Federal como uma 
indicação geográfica para a produção de morangos. O cultivo do fruto na região ocorre de forma tradicional e o 
produto possui características típicas advindas do clima e do solo. O estudo baseou-se na percepção dos produtores 
locais de morango da região de Brazlândia sobre a importância e a necessidade de um diferencial que agregasse valor 
mercadológico e vantagem competitiva aos seus produtos. Buscou-se verificar a atuação do grupo na comunidade 
local e a homogeneidade de qualidades do produto.
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Abstract
The present article seeks to verify the potential of registration of the region of Brazlândia in the Federal District as 
a geographical indication for the production of strawberries. The cultivation of the fruit in the region occurs in a 
traditional way and the product has typical characteristics coming from the climate and the soil. The study was 
based on the perception of local strawberry producers in the Brazlândia region about the importance and necessity 
of a differential that would add market value and competitive advantage to their products. We sought to verify the 
performance of the group in the local community and the homogeneity of product qualities.
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1 Introdução
As características únicas presentes em alguns produtos agrícolas ou de serviço de uma região 
onde são produzidos e sua forma de produção e tradição conferem ao produto um tratamento 
comercial diferenciado por parte de seus consumidores e, consequentemente, uma vantagem 
competitiva no mercado. A proteção conferida a esses tipos de produtos por meio de uma In-
dicação Geográfica (IG) é uma ação que busca a valorização estratégica dos produtos de uma 
região específica capaz de agregar valor e identidade territorial aos produtos.
Para verificar os motivos da inexistência da Indicação Geográfica do morango de Brazlândia, 
realizou-se um estudo do potencial de IG na região e foram coletadas informações que ilustraram 
a realidade local no que diz respeito às condições de produção do morango e o interesse dos 
produtores esse diferencial para os seus produtos.
A região do Distrito Federal não possui registrada nenhuma Indicação Geográfica e a 
concessão de um registro desse tipo seria a primeira indicação geográfica do DF agregando 
valor merecido ao produto morango. Essa produção se destaca nessa região e tem relevância 
no mercado nacional. 
2 
Esta é uma pesquisa exploratória já que, segundo Lakatos e Marconi (2003) , analisa deter-
minado tema e busca encontrar suas causas, neste caso, o produto em questão e a possibilidade 
de obtenção da IG por parte dos produtores locais. Dessa forma, o trabalho é um estudo de 
caso que, segundo as autoras, é característico deste tipo de pesquisa. 
As técnicas de coleta de dados utilizadas foram: análises bibliográficas, documentais e 
pesquisa de campo, feita com os produtores da associação. Os procedimentos adotados são 
definidos por Gil (2008) como adequados para uma pesquisa de natureza qualitativa. A pes-
quisa se utilizou também de fontes bibliográficas (jornais, revistas, livros, dissertação, teses 
etc.), documentos de arquivos públicos – as histórias da festa do morango, disponíveis no site, 
o banco de dados da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER) do Distrito 
Federal e as estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2006) Food and 
Agriculture Organization (FAO, 2018) – com o propósito de investigar orientações científicas 
a respeito do morango e do panorama econômico e histórico-geográfico da região. Para além 
desse primeiro grupo que utiliza de fontes de “papel”, quanto aos procedimentos adotados na 
coleta de dados, seguiu-se a classificação de Gil (2008), quando ele pontua que as informações 
utilizadas provenientes de fontes de “gente” são parte do segundo grupo, isto é, dependem de 
informações transmitidas pelas pessoas. 
Para a pesquisa de campo, o instrumento escolhido foi o questionário, estruturado e se-
miestruturado. Inicialmente foi realizado contato com a Empresa de Assistência Técnica Local 
(EMATER) do Distrito Federal, objetivando identificar as principais associações de produtores, 
os dados sobre a cultura, as práticas agrícolas do morango e a delimitação geográfica da área. 
Para realização da pesquisa, o instrumento de formulário escolhido foi baseado nas me-
todologias do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) já conso-
lidadas como ferramentas para tal finalidade de identificação de potencial IG e aplicado junto 
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aos produtores rurais e técnicos da Emater. De acordo com Vergara (2009), o questionário 
como método de pesquisa com coleta de dados é uma forma de interagir com o campo que o 
pesquisador pretende investigar. 
Ao passo que as perguntas subsequentes da metodologia Sebrae de caráter específico para 
um diagnóstico de potencial IG mensura de modo avaliativo os critérios de tendência indicação 
de procedência, denominação de origem, notoriedade, potencial agregação de valor, necessidade 
de proteção, territorialidade, geração de emprego e renda, governança e método de produção. 
A escolha dos produtores tem caráter não probabilístico, optou-se por critérios intencio-
nais, e dependeu do acesso a informações proporcionadas pelos entrevistados considerados 
como campo de estudo. Os selecionados foram informados sobre os objetivos da pesquisa, a 
privacidade, a confidencialidade das informações e de que os resultados seriam utilizados ex-
clusivamente para fins acadêmicos. 
Estudos de corte transversal são realizados quando há limites de tempo ou de recursos. 
Os dados são coletados apenas uma vez, em período de tempo curto, antes de serem analisados 
e relatados (COLLIS; HUSSEY, 2005). O levantamento de dados foi executado na zona rural 
de Brazlândia e de Alexandre Gusmão. A maior parte do esforço na execução da metodologia 
foi aplicada na coleta de informação realizada no mês de maio de 2018. Esclareceu-se aos 
entrevistados que eles tinham liberdade de expressar sua opinião livremente. A análise dos 
resultados foi construída, processada e sintetizada por análise descritiva, utilizando o programa 
Microsoft® Office Excel. 
3 Resultados e Discussão
A região administrativa de Brazlândia no Distrito Federal apresenta-se como uma região 
em que há diversas comunidades e associações de cultivo do morango que, tradicionalmente, 
produzem e comercializam o produto em todo o território do Distrito Federal e entorno. 
Figura 1 – Cidade de Brazlândia
 
Fonte: Projeto Brazlândia (2009)
955Cadernos de Prospecção – Salvador, v. 11, n. 3, p. 952-963, setembro, 2018
No início, as mudas de morangueiros, trazidas de São Paulo, na década de 1970, eram 
plantadas somente na colônia japonesa do Polo Irrigado Alexandre Gusmão (DF) com outras 
frutas e vegetais. Mas, algum tempo depois, os produtores vizinhos demonstraram interesse no 
cultivo de morango e começaram, assim, a expansão desse produto no cerrado. O fruto, de 
origem europeia, necessita de altitude, muita água, clima frio e pouco sol, sendo o inverno a 
melhor estação para seu plantio, já que os dias são mais curtos e as noites mais longas. Con-
tudo, segundo especialistas, esse produto se adaptou facilmente no cerrado (EMPRESA DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL, 2018). O morango produzido nessa região 
possui características peculiares devido ao seu local de cultivo estar a 1.200 metros acima do 
nível do mar, além de o solo ser de textura média, nem argiloso, nem arenoso, o que facilita 
inclusive a irrigação. 
Anual e tradicionalmente é realizada a Festa do Morango de Brazlândia, um evento cultural 
da região que tem o objetivo de promover e de incentivar a cultura popular regional, fomentar 
a gastronomia local, o cultivo e a produção de morangos; além de comemorar a crescente ex-
portação para outros estados brasileiros e de incentivar o agronegócio no Distrito Federal, onde 
Brazlândia é a maior região produtora da fruta morango no centro-oeste, ocupando lugar de 
destaque nacional (ASSOCIAÇÃO RURAL E CULTURAL ALEXANDRE DE GUSMÃO, 2017). 
Apesar de toda essa extensão e da tradição no agronegócio do morango na região de Bra-
zlândia, ainda não há Indicação Geográfica para o morango produzido nessa região. 
 Por outro lado, com a crescente procura dos consumidores por produtos singulares, de 
origem conhecida e certificada e que apresentem qualidades diferenciadas e padrões superiores, 
o desenvolvimento de um processo de Indicação Geográfica, que propicie o uso de um selo 
que garanta tais atributos ao morango, pode ser uma importante ferramenta de agregação de 
valor a esse produto. 
3.1
A Food and Agriculture Organization (2018) aponta que a produção brasileira em 2016 
foi de 3.343 toneladas produzidas em uma área de 398 hectares. No entanto, dados do IBGE 
mostram que a produção em 2006 já era de mais de 72 mil toneladas e em 2015 já foram mais 
de 105 mil toneladas em mais de 4.000 hectares de cultivo (REISSER JR.; ANTUNES, 2015), 
sendo que os principais estados produtores são Minas Gerais, Rio Grande do Sul, São Paulo, 
Espírito Santo, Paraná, Santa Catarina e Distrito Federal.
No Brasil, o apelo de consumo também é grande e o mercado nacional é muito maior do 
que o existente, pois, nas regiões em que climaticamente é possível se produzir, a oferta de mais 
de 100 mil toneladas não atende ao potencial de consumo. 
Além da produção nacional, o mercado tenta abastecer a crescente necessidade, com im-
portações de fruta “in natura”, que foi em 2012, de aproximadamente 4,1 mil toneladas (ANUÁ-
RIO BRASILEIRO DE HORTALIÇAS, 2012 ). Uma das razões para o aumento de consumo é 
a melhora da qualidade da fruta, principalmente em aparência, e na redução da contaminação 
com produtos químicos.
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2006), existem 7.777 esta-
belecimentos agropecuários que cultivam morangos no Brasil, e que Minas Gerais lidera com 
3.036, seguida pelo Rio Grande do Sul, com 2.020, sendo que 99,55% da produção estão 
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concentrados nas sete Unidades da Federação, conforme demostrado na Tabela 2, entre os 
quais o Distrito Federal figura na sétima posição.
Tabela 2 – Principais estados produtores de morango no Brasil, com número de estabelecimentos, 








Minas Gerais 3.036 40.245 80.721.000,00
Rio Grande do Sul 2.020 9.819 23.060.000,00
Paraná 971 6.265 14.992.000,00
Espírito Santo 582 4.368 7.386.000,00
Santa Catarina 439 2.455 7.975.000,00
São Paulo 399 5.030 11.074.000,00
Distrito Federal 133 3.745 9.614.000,00
Brasil 7.777 72.245 155.531.000,00
Fonte: Adaptada do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2006)
3.2 Cultivo e Produtividade
Orientações técnicas contidas em vários materiais como o da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA, 2015) indicam os fatores importantes para o cultivo do morango. A 
escolha da área de plantio é uma delas. Por isso, sempre que possível deve-se dar preferência 
para áreas de baixo declive, bem drenadas, abrigadas dos ventos predominantes da região, 
com boa disponibilidade de água e de fácil acesso. Com a área determinada, recomenda-se 
fazer análise de solo pelo menos três meses antes do plantio para proceder com as correções 
nutricionais necessárias. Antes do plantio, deve ser feito o preparo dos canteiros, além de colo-
cação de linhas de gotejo para a irrigação e cobertura plástica no solo. Um exemplo de plantio 
de morangos está apresentado na Figura 2.
Figura 2 – Cultivo do Morango em Brazlândia
Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo 
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O uso de mudas com comprovada qualidade é extremamente importante no cultivo do 
morangueiro, assim como a escolha do cultivar adequado para a região de cultivo. Uma esco-
lha equivocada do cultivar a ser plantado ou de mudas (de baixa qualidade) pode inviabilizar 
o cultivo, resultando em baixo retorno econômico. Orientações técnicas contidas em vários 
materiais como da Embrapa (2015) indicam os fatores importantes para o cultivo do morango. 
A escolha da área de plantio é uma delas. Por isso, sempre que possível deve-se dar preferência 
para áreas com boa disponibilidade de água e de fácil acesso, como já mencionado. 
A colheita das frutas deve ser realizada quando elas apresentarem 75% ou mais de colo-
ração vermelha, já que o morango não amadurece após a colheita. O morango é uma fruta 
muito perecível, por tanto, recomenda-se resfriar a fruta logo após a colheita e manter a cadeia 
de frio até a comercialização.
De acordo com o Sebrae (2017), o custo para produzir um hectare de morango de maio 
a dezembro está em torno de R$ 60.000,00 no modo tradicional (canteiros no solo, plásticos 
sobre os canteiros e sobre os túneis baixos, além dos tubos de gotejo). Plantando-se 50.000 
mudas em um hectare com produção média de 800 g de frutas/planta e preço médio de R$ 6,00 
o quilo da fruta, o valor bruto fica em R$ 240.000,00/ha. Subtraindo-se desse valor o custo de 
produção, que fica em torno de R$ 60.000,00, é possível arrecadar R$ 180.000,00 em apenas 
um hectare cultivando morangueiro.
A produtividade média do Brasil é de 30 t/ha, podendo alcançar mais de 60 t/ha em lo-
cais mais tecnificados. O Estado de Minas Gerais apresenta produção média de 25 t/ha; o Rio 
Grande do Sul, 32 t/ha; São Paulo, 34 t/ha; e o Paraná 21 t/ha.
O morango, por ser uma cultura com alta sensibilidade a pragas e doenças, demanda grande 
quantidade de agrotóxicos para a produção convencional. Assim, a produção orgânica, além 
do benefício ao meio ambiente, ao produtor e ao consumidor, permite diferenciar o produto 
e ampliar o mercado e a renda, é importante ressaltar que esse mercado de orgânicos tem 
crescido em importância no Brasil e no mundo. Além disso, conhecer a origem da produção, 
valorizando as regiões que apresentam relação entre o território e o produto final, tem sido um 
dos fatores de atenção crescente por parte dos consumidores, já que a Indicação Geográfica se 
mostra com potencial.
3.3
A cultura do morangueiro é tradicional no Distrito Federal, foi introduzida e conduzida de 
forma empírica pelos agricultores de origem japonesa vindos da região de Atibaia, SP – principal 
polo de produção de morango naquele estado. Esses agricultores pioneiros iniciaram o cultivo 
de hortaliças e de frutas para abastecer o novo mercado do Planalto Central. Muitos foram as-
sentados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a partir de 1970, 
no Projeto Integrado de Colonização Alexandre Gusmão (PICAG), na Região Administrativa 
de Brazlândia, atualmente a principal região produtora de morango do Distrito Federal. Outras 
cidades também cultivam, como Ceilândia, São Sebastião e Núcleo Rural Taquara, em Planal-
tina. Os produtores locais sempre contaram com o apoio técnico da Emater do Distrito Federal 
e da Embrapa, por meio da assistência técnica e de pesquisa para desenvolvimento de novas 
variedades e técnicas de cultivo. Na Figura 3, é possível ver a qualidade das embalagens nos 
morangos produzidos em Brazlândia.
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Figura 3 – Embalagem de morango em Brazlândia
Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo
A cultura adaptou-se facilmente às condições de clima e de solo do Planalto Central e en-
controu um público consumidor para essa frutinha atraente de cor bem vermelha, ácida e doce. 
O brasiliense logo se acostumou com a produção local, com a oferta concentrada no período 
da seca, de julho até novembro, marcada inclusive pela já tradicional Festa do Morango em 
Brazlândia, que ocorre todos os anos no mês de setembro, auge da colheita nesta região. 
3.4
De acordo com a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER) do Distrito 
Federal, Brazlândia é responsável por 34% da produção no Distrito Federal, o que injeta apro-
ximadamente 21 milhões de reais na economia da cidade. A Cidade se mantém no topo da 
produção de morangos da região centro-oeste e chegou em torno de 3.675 toneladas em 2017, 
com uma média de 33 toneladas por hectare (EMPBRAPA, 2015). 
Apesar de a produção estar concentrada em Brazlândia, o Distrito Federal tem clima propício 
para o cultivo do morango. Brazlândia possui altitude propícia, mas Brasília, em geral, tem um 
microclima favorável, principalmente na época da seca, com baixa recorrência de chuva, dias 
com temperaturas mais altas e noites com temperaturas mais baixas; com dias mais curtos e 
noites mais longas, o que influencia o florescimento, a produção e um maior dulçor.
Nos últimos anos, no entanto, tem sido observada uma desaceleração na produção de 
morangos do Distrito Federal, com a diminuição do número de trabalhadores envolvidos, direta 
e indiretamente, com a atividade, além da queda na renda das famílias, devido, em boa parte, 
à restrição no abastecimento de água. Em 2010, 194 agricultores produziram cerca de 5 mil 
toneladas em uma área total de 150 hectares, movimentando 1,5 mil empregos indiretos. Em 
2012, em uma área que totalizou 193 hectares e com quase 300 produtores, a produção local 
atingiu a expressiva cifra de 6,5 mil toneladas de morango e quase 2 mil trabalhadores indiretos. 
A safra de 2016 baixou para 5.250 toneladas, produzida por 250 agricultores. Em 2017, com 
a expectativa de produção 30% menor, diminuíram também as contratações de mão de obra, 
principalmente para o trabalho intenso de colheita, realizado em agosto e setembro, auge da 
safra, que vai de julho a novembro, com redução de R$ 8 milhões no PIB da cultura. 
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A produção orgânica de morangos também é uma realidade no Distrito Federal. Em Bra-
zlândia, aproximadamente 15 produtores estão nesse segmento e estão adotando variedades 
adaptadas e compostos orgânicos ricos em nutrientes para equilibrar a saúde das plantas, ge-
rando frutos de qualidade visual e nutricional que atraem cada vez mais consumidores.
Graças às novas tecnologias de produção, desde 2005, já é possível o cultivo do morango 
o ano inteiro no Distrito Federal. Ressalta-se que produtores que optam pelo cultivo o ano in-
teiro têm a oportunidade de obter um retorno maior, pois durante a entressafra, o morango fica 
mais caro por causa da baixa oferta e o produtor pode lucrar mais. Essa realidade ainda pode 
fazer parte de um número maior de produtores, pois ainda poucos estão se beneficiando dela.
Quanto à qualidade organoléptica, o sabor do morango varia, basicamente de acordo com 
a variedade cultivada, do tipo de adubação que está sendo utilizado na lavoura, da época da 
colheita e do ponto de maturação que se colhe o fruto, sendo que quanto mais vermelho estiver, 
tende a estar mais saboroso. 
3.5
A festa que ocorre anualmente no mês de setembro e, em 2018 contará com a 23ª edição, 
tem o objetivo de promover e incentivar o cultivo, produção e o consumo da fruta, além de 
comemorar a crescente exportação para outros Estados brasileiros. 
Na ocasião, há concurso de receitas elaboradas pelos produtores rurais e comercialização 
de iguarias tradicionais, como: tortas, pavês, geleias, gelatinas, compotas, sorvetes, morango 
no palito com cobertura de chocolate, bombons, mousses, rocamboles, licores e sucos.
A festa mostra uma forte relação do morango com o Distrito Federal, sobretudo Brazlândia, 
e é reconhecida e prestigiada por um grande número de consumidores e de produtores de toda 
a região centro-oeste, caracterizando o vínculo histórico desse produto com a cultura regional.
A avaliação diagnóstica sobre a potencialidade da produção de morango na região admi-
nistrativa de Brazlândia no Distrito Federal foi dividida na análise dos seguintes critérios críticos, 
mostrados no Quadro 1:
Quadro 1 – Critérios críticos
CRITÉRIOS CRÍTICOS
Tendência Indicação de Procedência
Tendência Denominação de Origem
Notoriedade
Potencial Agregação de valor
Necessidade de Proteção
Territorialidade




Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo
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No critério Tendência de Indicação de Procedência ficou evidenciado que existe o reconhe-
cimento, embora não único atualmente, da região/território de Brazlândia como centro produtor 
de morango; e que o início do cultivo se deu na década de 1970, com o início da produção 
por agricultores de origem japonesa oriundos do Estado de São Paulo, atraídos, nos primeiros 
momentos, pelo valor imobiliário das terras nesta região. Depois de certo tempo, foram perce-
bidas as condições como: clima, altitude e temperatura satisfatórios para o cultivo do morango.
No Critério Tendência Denominação de Origem foi percebida a existência de certas carac-
terísticas e de diferenciais do produto devido à interação com o meio ambiente da região, alto 
índice de produção e qualidade do produto, com valores médios de 6,9 Brix6 para morangos 
maduros. 
No Critério Notoriedade, o produto, há alguns anos até, era reconhecido pelo mercado 
consumidor por ser oriundo da região de Brazlândia, atualmente houve uma expansão da 
produção para outras áreas, o que não demostra hoje em dia a fama do produto atribuído 
somente à região de Brazlândia.
No Critério Potencial Agregação de Valor não ficou evidenciado que o produto ali produzido 
possui característica única capaz de diferencia-lo de outros produtos disponíveis no mercado, 
como também um único modo de produção tradicional do produto.
No Critério Necessidade de Proteção existem produtos com as mesmas características pro-
duzidos em outras regiões, porém não existe uma padronização de identidade na embalagem 
do produto da região. No entanto, não há presença marcante de concorrentes no mercado que 
se dizem de Brazlândia para imitar essa procedência e, com isso, trazer prejuízos significativos 
aos produtores do território.
No Critério Territorialidade é possível comprovar, por meio dos coletados com a Central 
de Abastecimento (CEASA) do Distrito Federal, que os produtores não estão todos sediados 
na região de Brazlândia atualmente, existindo produção do mesmo produto com características 
semelhantes em outras regiões do Distrito Federal e de Goiás. Dessa forma, fica evidente que já 
existe uma maior distribuição de produtores em diversas regiões, dificultando o estabelecimento 
de Brazlândia como território “único” ou especial.
No critério de Geração de Emprego e Renda há cerca de 170 produtores de morango na 
região de Brazlândia, sendo que 90% desse total são de agricultores familiares7. A produção de 
morango requer muita mão de obra, estima-se que para um hectare de morango plantado seja 
preciso envolver pelo menos 10 trabalhadores diretamente no processo, o que gera em média 
2 mil empregos diretos pela área plantada.
Quanto ao critério Governança, foi identificada a existência de seis organizações ligadas ori-
ginalmente aos produtores de morango, porém, nem todas atualmente representam os interesses 
desses produtores. Isso fica mais evidente quando se percebe que não há uma associação mais 
ampla ou uma cooperativa como forma de desenvolver ações conjuntas, de interesse comum 
e com resultados mais significativos. Essa constatação é reforçada quando não se verifica um 
padrão comum de embalagem, nem o estabelecimento de um processo de compra/aquisição 
6 O Grau Brix é uma escala numérica utilizada na indústria de alimentos para medir a quantidade aproximada de açúcares em suco de frutas. Esse fator, porém, 
não pode ser vinculado somente a essa região.
7 No Brasil, segundo documento publicado pela ONU, em 2014, a agricultura familiar representa 84% de todas as propriedades rurais do país, emprega pelo 
menos cinco milhões de famílias que são responsáveis pela produção de cerca de 80% de todo que chegam à mesa da população para consumo.
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de embalagens e outros insumos de produção, como forma de se reduzir custos ou de aumentar 
a escala na aquisição.
No critério Método de Produção ficou evidenciado que não existe um padrão adotado por 
todos os produtores no processo de produção e no controle de qualidade, e que não há registros 
de um regulamento para a produção do produto em toda a cadeia produtiva. 
Em relação ao critério Pesquisa Envolvida, dentro da cadeia produtiva do morango, os 
produtores afirmam de modo empírico que as condições como: valores da temperatura no 
decorrer do ano, umidade do ar e altitude da região favorecem o desenvolvimento do cultivo 
do morango, porém, ainda não existe estudo cientifico feito por alguma instituição de renome 
nacional, como a Embrapa e/ou Emater que possam afirmar que as condições agroclimáticas 
são pronominalmente responsáveis pelas características finais do morango ali cultivado. No 
Quadro 2 estão apresentadas as condições climáticas com relação à região.
Quadro 2 – Condições climáticas
ALTITUDE – VALOR MÉDIO TEMPERATURA MÉDIA ANO
UNIDADE RELATIVA DO AR 
MÉDIA ANO
1.200 acima do nível do mar Cerca de 21ºC, podendo chegar aos 31ºC no mês de setembro e aos 12ºC no mês de julho
Em média é de 70%, podendo 
chegar aos 15% no período 
de junho a setembro
Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo
4 
Apesar de a região de Brazlândia ser reconhecida como origem da maior parte do morango 
consumido no Distrito Federal e no entorno e de ela apresentar alguns elementos que podem 
indicar a possibilidade do estabelecimento de um processo de obtenção da Indicação Geográfi-
ca, as informações obtidas nas entrevistas indicam que o caminho se mostra longo e apresenta 
alguns fatores que necessitam reflexão e trabalho árduo para que os próximos passos rumo a 
essa diferenciação possam ser dados.
Quanto aos fatores que são basilares para o processo de IG, como: a tendência de Indi-
cação de Procedência, a notoriedade, a territorialidade e o potencial de agregação de valor, 
foram identificados que eles não são tão específicos, pois, apesar de existir o reconhecimento 
da região/território de Brazlândia como centro produtor de morango, a cidade não é a única 
atualmente; uma vez que outras regiões têm aumentado sua participação nessa produção. 
Além disso, o morango ali produzido não se diferencia de maneira significativa dos cultivados 
em outras regiões brasileiras.
Quanto ao Método de Produção, a não existência de um padrão adotado por todos os pro-
dutores no processo de produção e no controle de qualidade e a ausência de registros e de um 
regulamento para a produção do produto em toda a cadeia produtiva impõem a necessidade 
de um trabalho mais aprofundado na gestão e no controle das informações.
Por outro lado, existe um número expressivo de produtores envolvidos com o cultivo do 
morango e com sua transformação, com alto emprego de mão de obra, assim como a presen-
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ça de organizações importantes que podem capitanear o desenvolvimento do processo de IG. 
Para isso, é necessário um maior desenvolvimento da ideia com os produtores e incentivar o 
fortalecimento da governança que se mostra ainda incipiente.
Isso poderia ser realizado por meio de missões a regiões com IGs já estabelecidas, maior 
sensibilização sobre o tema, aprofundamento dos estudos a respeito, aproveitamento da meto-
dologia consolidada do Sebrae para estruturar uma IG, entre outras ações.
Cabe salientar que este trabalho consistiu na reflexão e na análise de um pequeno extrato 
de opiniões advindo de um produtor e um técnico e que outras opiniões necessitam ser colhidas 
e analisadas, a fim de que se possa traçar um caminho mais promissor quanto à decisão de 
se estabelecer, ou não, um processo de Indicação Geográfica para o morango de Brazlândia.
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Resumo
O presente artigo trata-se de uma análise da tecnologia protegida por pedido de patente de invenção de um dispositivo 
apontador, mais conhecido como mouse, que se propõe a permitir a distribuição da carga de trabalho na interação 
com um computador pessoal para as duas mãos. Objetivou-se verificar o estado da arte, o nível de maturidade 
tecnológica e o potencial mercadológico dessa invenção, a fim de analisar seu desenvolvimento, bem como suas 
rotas tecnológicas. Para tal, foi realizado um levantamento de dados nas bases internacionais Orbit – da Orbit 
Intelligence –, United States Patent and Trademark Office (USPTO), Espacenet – do European Patent Office (EPO) 
–, PATENTSCOPE – da World Intellectual Property Organization (WIPO) –, Web of Science – da Thomson Reuters 
Scientific – e na base nacional do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). 
Palavras-chave: Mouse. Apontador. Dispositivo.
Abstract
The present article is an analysis of the technology protected by patent application of a pointer device, better known 
as mouse, which proposes to allow the distribution of the workload in the interaction with a personal computer for 
the two hands, verifying in relation to the technology of the device the state of the art, the level of technological 
maturity and market potential. By searching the Orbit databases (ORBIT INTELLIGENCE, 2018), USPT (USPT, 
2018) and Espacenet (ESPACENET, 2018), the research still accessed the international databases Patentscope and 
Web of Science (Web of Science, 2018), and the national database of the Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI, 2018). The development of the technology was investigated, as well as the technological routes related to the 
technology under analysis.
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1 Introdução
Muitas atividades laborais exigem intensa interação com o computador. Grande parte dessa 
interação ocorre por meio do uso de periféricos (mouse e teclado), que realizam comandos de 
entrada de dados e exigem do homem a utilização de seus membros superiores. 
Parte das doenças ocupacionais do trabalho está relacionada ao uso repetitivo das mãos 
e dos braços durante a operação desses periféricos, ocasionando o desgaste, a inflamação e 
o enfraquecimento dos músculos e nervos demandados na execução dos movimentos (DOS 
SANTOS, 2017).
O dispositivo de apontamento para interface gráfica em computador pessoal, popularmen-
te conhecido como mouse, é um dispositivo eletromecânico que visa à entrada de dados em 
computadores pessoais por meio de sensores de deslocamentos. 
O primeiro registro desse tipo de dispositivo foi feito com Douglas Engelbart, em 1970, na 
Universidade de Standford (ENGELBART, 1970). Originalmente, a invenção recebeu a deno-
minação de Indicador de Posição X-Y para Sistemas com Tela.
Em 1990, Reuben Nippoldt registrou a patente de um dispositivo de entrada de dados 
que consistia em uma esfera (trackball) que, ao ser manipulada, acionava sensores dispostos 
nos mecanismos rotatórios correspondentes às movimentações dos eixos x e y. Ao contrário 
do mouse de Engelbart, este dispositivo foi construído sobre uma base fixa (NIPPOLDT, 1990).
No pedido da patente USOO5999 169A, de 1999, Bobby C. Lee propôs um método em 
que um mecanismo de entrada de dois sinais digitais, por meio de dois dispositivos de entrada, 
multiplexados, com a finalidade de operar comandos em múltiplas direções, para cima e para 
baixo, para a esquerda e para a direita e movimentos de janelas, possibilitava a operação de 
múltiplos dispositivos computacionais de entrada de dados, ampliando o número de funciona-
lidades executadas simultaneamente (LEE, 1999).
O pedido de patente de invenção PI 0904503-1 analisado neste artigo traz uma proposta 
diferente da do mouse tradicional. Trata-se de um periférico computacional secundário, pro-
posto por Rudi H. V. Els, da Fundação Universidade de Brasília (FUB), que permite auxiliar 
o operador a executar comandos externos ao teclado e ao mouse convencional nas ações de 
entrada de dados do usuário (ELS, 2009). 
O dispositivo deve ser inserido no mercado como um complemento às interfaces tradicionais 
de computadores tradicionais com foco na prevenção das moléstias Lesão por Esforço Repeti-
tivo (LER) e Doenças Osteoarticulares Relacionadas ao Trabalho (DORT). O público almejado 
são profissionais que trabalham por longo período em tarefas que exigem o uso contínuo do 
computador e de seus periféricos, especialmente do mouse (ELS, 2018). 
O pedido de patente de invenção PI 0904503-1 foi depositado no Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial (INPI) em 26 de agosto de 2009. Desde então, a FUB despendeu 
R$ 1.342,00 a título de anuidade e restauração. Na nova realidade imposta pela Emenda 
Constitucional n. 95, de 15 de dezembro de 2016, limitando os gastos públicos, uma nova era 
de eficiência e planejamento de gastos deve ser estabelecida (BRASIL, 2016). Nesse sentido, a 
qualificação do pedido de proteção industrial se justifica na perspectiva do gerenciamento dos 
ativos de propriedade industrial de um Núcleo de Inovação Tecnológica.
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Observa-se, nesse contexto, que a lentidão na análise de pedidos de patente gera um 
aumento de gasto para o depositante e a possibilidade de a tecnologia desenvolvida se tornar 
obsoleta ao final do processo. Isso levanta uma questão importante: o pedido de proteção 
da tecnologia desenvolvida por Rudi H. V. Els e depositado pela FUB ainda se justifica, con-
siderando o histórico e o tempo decorrido de sua proposta? Para responder a essa pergunta, 
utilizou-se o método de prospecção tecnológica, por meio de mapeamento patentário, a fim 
de verificar a existência de tecnologias iguais ou similares, em quais países a tecnologia está 
sendo patenteada e quais seus potenciais mercados, buscando-se, assim, um estudo sobre a 
viabilidade econômica da tecnologia. Ou seja, a prospecção tecnológica possibilita conhecer 
todas as tecnologias existentes, identificar o estágio de maturidade da tecnologia em questão e 
saber como ela se insere na sociedade (QUINTELLA et al., 2011).
2 Metodologia
Este trabalho fundamentou-se na busca de documentos patentários, com foco em mouse 
auxiliar, nas bases de dados internacionais Orbit – da Orbit Intelligence –, United States Patent and 
Trademark Office (USPTO), Espacenet – do European Patent Office (EPO) –, PATENTESCOPE 
 – da World Intellectual Property Organization (WIPO) –, Web of Science – da Thomson Reuters 
Scientific – e na base nacional do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). 
Foram realizadas duas estratégias de busca. Na primeira, para avaliar o desenvolvimento da 
tecnologia, utilizou-se as seguintes palavras-chaves nas bases de dados internacionais: “mouse”, 
“computer”, “mice”, “therapeutic”, “ergonomic”, “orthopedic”, “auxiliary”, “repetitive strain injury” 
e “periph*”, bem como seus respectivos termos em português na base de dados do INPI. Foram 
utilizados os campos de busca “título”, “resumo” e o setor tecnológico computer technology. O 
limite temporal foi delimitado pelo campo “data de prioridade mais antiga” entre 01.01.2008 
e 31.12.2017. Para ampliar e qualificar as buscas, optou-se por não limitar a abrangência ter-
ritorial. A Tabela 1 apresenta a estratégia de busca em título e resumo associada a tecnologias 
similares. Utilizou-se o caractere de truncamento * (asterisco) e os operadores lógicos and e or.
Tabela 1 – Estratégia de busca em título e resumo associada a tecnologias similares
EXPRESSÃO DE BUSCA RESULTADOS
((mouse) and (computer)) 6.344
(mouse or mice) and (computer) 6.364
(mouse or mice or periph*) and (computer) 10.566
(mouse or mice or periph*) and (computer) and (therapeutic) 5
(mouse or mice or periph*) and (computer) and (therapeutic or ergonomic) 59
(mouse or mice or periph*) and (computer) and (therapeutic or ergonomic or orthopedic ) 59
(mouse or mice or periph*) and (computer) and (therapeutic 
or ergonomic or orthopedic or auxiliary) 242
(mouse or mice or periph*) and (computer) and (therapeutic or 
ergonomic or orthopedic or auxiliary or repetitive strain injury) 243
Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
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A segunda estratégia de busca foi realizada com foco na avaliação das rotas tecnológicas. 
Para a recuperação de informações nos bancos de dados, foram utilizadas as seguintes pala-
vras-chaves: “mouse”, “computer”, “touch panel”, “haptic”, “gaze detection”, “voice controller”, 
“hand tracking”, “controller”, “hand gesture”, “human interaction”, “natural interface” e “brain 
computer interface” e seus respectivos termos em português na base de dados do INPI. Foram 
utilizados os campos de busca “título”, “resumo” e o setor tecnológico computer technology. 
O limite temporal foi delimitado pelo campo “data de prioridade mais antiga” entre 01.01.2008 
e 31.12.2017 e não foi adotada alguma limitação no que se refere à abrangência territorial, com 
vistas a ampliar as buscas. Além disso, utilizou-se o caractere de truncamento “?” (interrogação) 
e os operadores lógicos and e or. A Tabela 2 apresenta a estratégia de busca em título e resumo 
associada a rotas tecnológicas.
Tabela 2 – Estratégia de busca em título e resumo associada a rotas tecnológicas
EXPRESSÃO DE BUSCA RESULTADOS
(computer) and (touch panel?) 983
(computer) and (touch panel? or haptic?) 1.195
(computer) and (touch panel? or haptic? or gaze detection) 1.215
(computer) and (touch panel? or haptic? or gaze detection or voice controller) 1.220
(computer) and (touch panel? or haptic? or gaze detection 
or voice controller or hand tracking) 1.227
(computer) and (touch panel? or haptic? or gaze detection or voice 
controller or hand tracking or controller? or hand gesture?) 1.336
(computer) and (touch panel? or haptic? or gaze detection or voice controller 
or hand tracking or controller? or hand gesture? or human interaction) 1.381
(computer) and (touch panel? or haptic? or gaze detection or voice controller or hand 
tracking or controller? or hand gesture? or human interaction or natural interface) 1.383
(computer) and (touch panel? or haptic? or gaze detection or voice 
controller or hand tracking or controller? or hand gesture? or human 
interaction or natural interface or brain computer interface)
1.644
Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
Além das estratégias de busca, este estudo contou com a técnica de entrevista presencial 
com o inventor da patente, por meio da qual foi possível coletar informações estratégicas como 
expectativa de lançamento do produto no mercado, tecnologias concorrentes, entre outras.
O software Microsoft Office Excel® foi utilizado para a análise e a elaboração dos gráficos 
constantes neste artigo. 
3 Resultados e Discussão
A Figura 1 demonstra os principais códigos da International Patent Classification (IPC) em 
que a tecnologia está depositada. O código mais representativo é o IPC G06F-003/0354. Essa 
classe abrange dispositivo com detecção de movimentos relativos em 2D entre o dispositivo ou 
sua parte operativa e um plano ou superfície (WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGA-
NIZATION, 2018). 
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Destaca-se a relevância dos códigos G06F-003/039 e G06F-003/033. A classe G06F-003/039 
abrange acessórios; a classe G06F-003/033, dispositivos de indicação deslocados ou posiciona-
dos pelo usuário e acessórios (WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION, 2018).










































































































































































































































































































Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
Na Figura 2, uma análise sobre o domínio da tecnologia ao redor do mundo apresenta as 
patentes depositadas por país de prioridade, mostrando o grau de domínio da tecnologia, e 
qual país é o detentor de maior relevância na área tecnológica dessa invenção.
Observa-se que a China é o país que mais detém depósitos da tecnologia pesquisada, com 
73,09% dos documentos patentários, seguida pelos Estados Unidos da América (EUA), com 
6,43%, e pela Coreia do Sul, com 5,22%. O Brasil, segundo os dados obtidos, não tem uma 
participação relevante nos depósitos dessa tecnologia.




























Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
1648 Cadernos de Prospecção – Salvador, v. 11, n. 5 – Ed. Esp. VIII ProspeCT&I, p. 1643-1659, dezembro, 2018
Fabrício de Andrade Raymundo, Marcelo Borges de Andrade, Marcus Vinícius Lopes Bezerra, Marina Couto Giordano de Oliveira, 
Sânya Léa Alves Rocha Lopes, Adriana Regina Martin, Paulo Gustavo Barboni Dantas Nascimento
Na Figura 3, verifica-se que os depositantes das patentes estão distribuídos entre universida-
des, institutos e empresas, ficando evidente a liderança das organizações chinesas no mercado 
de depósitos desse segmento. Esse dado está em consonância com o da Figura 2, que apresenta 
a China como maior detentora dos documentos patentários.
As cinco universidades, instituições e empresas que mais depositaram patentes são a 
Chengdu Shengshi Puyi Technology, a Harbin Normal University, a Hon Hai Precision Industry, 
a China University of Mining & Technology e a Jiangsu Huangming Energy Technology.
Observa-se que universidades e empresas realizaram o depósito de patentes, o que de-
monstra uma visão mercadológica por parte das universidades.
Figura 3 – Principais depositantes
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Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
No limite temporal delimitado, de 2008 a 2012, conforme ilustra a Figura 4, houve um 
acréscimo nos depósitos de documentos patentários realizados pelas organizações chinesas e, 
de 2013 a 2017, houve um pequeno decréscimo nos depósitos de documentos patentários 
efetuados pelas organizações chinesas. Ainda, nota-se que, em 2010, cresceu o número de 
patentes depositadas pela Alemanha. 
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Figura 4 – Dispersão anual dos depósitos de pedidos de patente
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Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
No que se refere ao status legal dos documentos patentários, percebe-se que o maior per-
centual corresponde ao de patentes concedidas (29,63%), seguido pelas expiradas (26,34%), 
caducadas (24,28%), pendentes (17,70%) e revogadas (2,06%).






Concedidas Pendentes Revogadas Expiradas Caducadas
Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
3.1 Análise da Maturidade Tecnológica
O Nível de Maturidade Tecnológica (NMT) é uma sistemática métrica utilizada para obter o 
grau de maturidade de uma determinada tecnologia (NATIONAL AERONAUTICS AND SPACE 
ADMINISTRATION, 2012). Em inglês, o NMT é denominado Technology Readiness Level (TRL).
 Essa sistemática métrica foi desenvolvida pelo pesquisador da National Aeronautics and Space 
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Administration (NASA) [Administração Nacional de Aeronáutica e Espaço] Stan Sadin em 1974. 
A primeira escala foi concebida com sete níveis. Nos anos 1990, a escala passou a contar com 
nove níveis, que variam de TRL 1 a TRL 9 (BANKE, 2010) e permitem avaliar, em um determi-
nado instante, o nível de maturidade de uma tecnologia em particular e, em uma comparação 
consistente de maturidade entre diferentes tipos de tecnologia, todo o contexto de um sistema 
específico, sua aplicação e seu ambiente operacional (MANKINS, 1995)
Uma nova tecnologia não nasce pronta. Para que esteja preparada para uso e comercia-
lização, deve estar sujeita a experimentação, a simulação, a refinamento, a prototipagem e a 
ensaios de desempenho (VELHO et al., 2017). Até lá, passará pelos níveis TRL 1 a TRL 9. 
O NMT é uma ferramenta bastante importante para elucidar quão madura está uma tecnologia 
em particular (BANKE, 2010), pois permite a elaboração de um planejamento adequado, redu-
zindo riscos inerentes ao processo de desenvolvimento tecnológico, de modo que fique dentro 
do prazo e orçamento esperados (MORESI et al., 2017). 
Em linhas gerais, os TRLs 1 a 3 referem-se à pesquisa básica e parcialmente aplicada, de-
nominada de bancada. Os TRLs 4 a 6 referem-se ao desenvolvimento tecnológico focado em 
pesquisa aplicada, denominado de piloto, e os TRLs 7 a 9 referem-se à finalização das tecno-
logias, denominada de demonstração e, depois, de comercial (QUINTELLA, 2017). 
O mouse auxiliar, objeto de análise deste artigo, encontra-se no nível 4 de maturidade tecno-
lógica (validação de componentes e/ou sistemas em ambiente laboratorial). Conforme Figuras 6 
e 7, um protótipo do mouse já foi desenvolvido e validado somente em laboratório (ELS, 2018). 
Figura 6 – Mouse auxiliar Figura 7 – Mouse auxiliar
Fonte: Acervo do inventor (2018) Fonte: Acervo do inventor (2018)
3.2 Análise SWOT
A partir do levantamento de dados, foi possível elaborar uma matriz de indicadores orga-
nizada em quatro setores – oportunidades, ameaças, fraquezas e forças – atinentes ao pedido 
de patente PI0904503-1 A2, conforme apresenta o Quadro 1. Os achados da análise SWOT 
demonstram, de forma lógica, que a tecnologia pesquisada encontra-se em desequilíbrio – des-
vantagem – se for tomada como referência a relação “Forças x Ameaças”. Por outra via, a relação 
“Oportunidades x Fraquezas” apresenta-se equilibrada, ainda que também em desvantagem 
se for considerado que o quesito “Oportunidades” depende de variáveis externas aos atores 
envolvidos no desenvolvimento da tecnologia. 
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Quadro 1 – Análise SWOT sobre a tecnologia do pedido de patente PI0904503-1 A2
OPORTUNIDADES AMEAÇAS
Fabricação em larga escala visando á redução de custos. Demora na concessão da patente.
Aumento das doenças do trabalho LER/DORT. Evolução tecnológica e/ou rotas tecnológicas alternativas (tecnologia/produto substituído).
Investimento/financiamento externo. Entrada de fortes concorrentes.
Parcerias estratégicas.
Novas formas de marketing mais eficientes e baratas.
Fraquezas Forças
Design pouco ergonômico. Tecnologia.
Facilidade de entrada de concorrentes. Capacidade técnica.
Mudança de hábito.
Preço estimado pouco competitivo.
Recursos limitados.
Força de vendas limitada.
Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo (2018)
A Figura 8, a seguir, demonstra os principais códigos de IPC das tecnologias similares à inven-
ção analisada. O código mais representativo é o IPC G06F-003. Essa classe abrange disposições 
de entrada, para transferir dados a serem processados por uma forma capaz de ser manipulada 
pelo computador; e disposições de saída, para transferir dados da unidade de processamento 
por uma unidade de saída (WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION, 2018).














































































































































































Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
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3.3 Análise das Rotas Tecnológicas
Como resultado da análise sobre o domínio da tecnologia ao redor do mundo, a Figura 9 
apresenta os documentos patentários depositados com tecnologia similar por país de prioridade, 
sendo possível analisar qual país é o detentor de maior relevância na área tecnológica.
Observa-se que os três países que mais detêm tecnologias similares à tecnologia analisada 
são China, com 30,97%; seguida pelo Japão, com 26,55%; e pelos EUA, com 15,83%.
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Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
Nota-se, na Figura 10, que as universidades, instituições e empresas que mais depositaram 
patentes com tecnologias relacionadas à invenção analisada são: Sharp, Canon, Konica Minol-
ta, Fujitsu, Brother Kogyo, Xián Jiaotong University, Colopl, IBM, Casio Computer, Samsung 
Eletronics, Toshiba, Kyocera, Microsoft Technology Licensing, Beijing University of Technology 
e Konami Digital Entertainment.
Assim, no que se refere ao depósito de patente de tecnologia similar à invenção analisada, 
as universidades, instituições e empresas chinesas deixam de ser protagonistas e passam a dividir 
a liderança com empresas japonesas. 
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Figura 10 – Principais depositantes
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Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
A Figura 11 demonstra a dispersão cronológica dos depósitos de pedidos de patentes, indi-
cando que há um crescimento linear de documentos patentários ao longo dos anos. Demonstra 
também uma superação da China em relação ao Japão a partir de 2015, mas ainda inferior 
aos EUA. Contudo, a partir de 2016, o Japão e os EUA decaem nos depósitos de patentes e a 
China não apenas continua crescendo, mas também os supera.



































Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
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No que se refere ao status legal dos documentos patentários, percebe-se que o maior per-
centual corresponde ao de patentes concedidas (49,39%), seguido pelas pendentes (29,38%), 
caducadas (13,50%), revogadas (4,81%) e expiradas (2,98%).






Concedidas Pendentes Revogadas Expiradas Caducadas
Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
Também foi realizada uma busca da produção de artigos científicos, com o objetivo de 
demonstrar o nível de publicações relacionadas à tecnologia do pedido de patente, de acordo 
com os temas ciência da computação e tecnologias. 
Diante da coleta de dados dos artigos publicados sobre mouse de computador e áreas 
tecnológicas relacionadas, verifica-se, na Figura 13, a evolução anual dessas publicações, de 
2008 a 2017, com destaque para uma queda dos registros no ano de 2013.









Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
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Em que pese a China ser a maior detentora dos documentos patentários de tecnologias 
similares à invenção analisada, os EUA são protagonistas na publicação de artigos sobre mouse 
de computador (Figura 14).







Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
Em uma análise do grau de domínio da tecnologia (patentes depositadas) em razão do 
conhecimento científico (artigos publicados) por país a respeito do mouse de computador, veri-
fica-se o domínio da tecnologia pela China e o domínio do conhecimento científico pelos EUA.
Figura 15 – Dispersão da produção de artigos e patentes por país
Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018) 
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4 Considerações Finais
Depois de estudar a patente e escolher os indicadores a serem utilizados nas bases de dados 
internacionais e nacional, foram obtidas as informações necessárias para as análises.
Identificou-se o setor empresarial como líder de depósito das patentes dessa linha tecnológi-
ca, uma vez que o setor acadêmico possui um baixo percentual de títulos e não foi encontrado 
algum depósito de pessoa física.
Apesar de a China deter 73,09% dos documentos patentários, nota-se que as universidades, 
instituições e empresas chinesas deixam de ser protagonistas e passam a dividir a liderança com 
empresas japonesas. 
Constatou-se, ainda, que a tecnologia em estudo caracteriza-se por um nível de maturidade 
tecnológica inicial, enquadrado no TRL 4. 
Entende-se, pelo exposto neste artigo, que a patente em questão propõe-se a minimizar, 
de forma eficiente, os problemas com saúde relacionados a LER e a DOR, na medida em que 
distribui a carga de trabalho na interação do usuário com o computador por meio de um dis-
positivo auxiliar, sendo importante sua introdução no mercado quanto antes. Nesse sentido, 
apesar de existir uma evolução tecnológica do pedido patentário como touch panel, haptic e 
voice controller, o inventor acredita que o produto tenha um ciclo de vida potencial para os 
próximos 10 anos. 
Dito isso, recomenda-se que o inventor e a FUB desenvolvam ações que envolvam poten-
ciais parcerias, editais de subvenção ou licenciamento, para elevar a maturidade tecnológica 
do mouse auxiliar e agilizar sua introdução no mercado, evitando-se, assim, que a patente se 
torne obsoleta.
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O presente artigo traz uma análise sobre a atividade intraempreendedora existente na Secretaria de 
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações na elaboração e desenvolvimento de políticas públicas, mediante a participação e 
interação com organizações externas e empresas com o objetivo de estudar as práticas 
intraempreendedoras utilizadas na gestão pública e as dificuldades para se ter uma visão 
intraempreendedora nessa organização. Com vistas ao objetivo, foi realizada uma pesquisa aplicada, 
exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa e na forma de um estudo de caso. O estudo 
mostrou que os gestores públicos valorizam as práticas empreendedoras, afirmam que elas 
contribuem substancialmente para maximizar os resultados advindos das políticas públicas e se 
mostram interessados em realizar mais ações intraempreendedoras na sua organização. 
 




This article presents an analysis of the intrapreneurship activity in the Ministry of Science, 
Technology, Innovation and Communications's Secretariat for Technological Development and 
Innovation in the elaboration and development of public policies, through participation and 
interaction with external organizations and companies with the objective of to study the intrapreneur 
practices used in public management and the difficulties to have an intrapreneurial vision in this 
organization. Aiming at the objective, an applied, exploratory and descriptive research was carried 
out, with a qualitative approach and in the form of a case study. The study showed that public 
managers value entrepreneurial practices, affirm that they contribute substantially to maximize the 
results of public policies and are interested in carrying out more intrapreneurial actions in their 
organization. 
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O empreendedorismo definido por Schumpeter (1984) como um processo de ‘‘destruição criativa’’, 
através da qual produtos ou métodos de produção existentes são destruídos e substituídos por novos, 
contribui para a sobrevivência das organizações. Para o autor, o empreendedor é capaz de modificar 
a economia introduzindo novos produtos ou serviços no mercado. Um empreendedor é capaz de 
conceder a algo já existente uma nova funcionalidade. Constantemente empenha-se em descobrir 
oportunidades para inovar, sem medo de assumir riscos. Alguém com desejo e potencial de converter 
uma nova ideia ou invenção em uma inovação bem-sucedida, tendo como principal tarefa a 
“destruição criativa”. 
De modo análogo, o empreendedor é a pessoa que destrói a ordem econômica existente graças à 
introdução no mercado de novos produtos/serviços, pela criação de novas formas de gestão ou pela 
exploração de novos recursos, materiais e tecnologia Schumpeter (1984). 
Para Chiavenato (2005), ser empreendedor é ser uma pessoa com sensibilidade e “tino” financeiro 
para os negócios; é ser dinâmico e realizador de propostas; é alguém que inicia e opera um negócio 
para realização de uma ideia ou um projeto pessoal, assumindo riscos, responsabilidades e, enfim, 
inovando em sua área de atuação. 
Há diversas designações, conceitos e tipos de empreendedorismo. Uma modalidade em especial é 
aquela praticada por funcionários dentro da empresa em que trabalham, denominado 
intraempreendedorismo, caracterizado pela capacidade diferenciada desses funcionários em analisar 
cenários, criar ideias, inovar e buscar novas oportunidades para estas empresas. Eles contribuem para 
a movimentação e a criação de ideias dentro das organizações. 
De acordo com Coelho (2010), quando as práticas empreendedoras ocorrem em organizações 
públicas, elas podem ser classificadas como incrementais, pois caracterizam-se por melhorias 
paulatinas de métodos e procedimentos. 
Uma administração empreendedora se traduz em uma organização pública por meio da sua 
capacidade de implementar mudanças significativas na organização interna do trabalho e, com isso, 
melhorar a oferta de serviços à sociedade, conforme afirma Drucker, 2008. 
Diante desse contexto, esse artigo aborda a atuação intraempreendedora da Secretaria de 
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação - SETEC, pertencente ao Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações – MCTIC no que se refere à articulação institucional proativa 
com parceiros, instituições pertencentes ao Sistema Nacional de Inovação e empresas no momento 
do desenvolvimento das políticas públicas voltadas para a área de CT&I. 
A SETEC tem como foco a realização de ações voltadas ao desenvolvimento tecnológico e inovação 
como valores estratégicos para o país. Sua missão é propor, coordenar e acompanhar a política 
nacional de desenvolvimento tecnológico e de inovação. 
As principais competências institucionais da SETEC compreendem a capacitação de recursos 
humanos, o aperfeiçoamento da legislação de ciência, tecnologia e inovação, o incentivo ao 
desenvolvimento tecnológico e à inovação e o suporte aos ambientes inovadores. Além disso, as 
coordenações pertencentes à SETEC atuam na implementação de políticas públicas de 
desenvolvimento tecnológico e inovação com vistas aos arranjos produtivos locais, as cadeias 
produtivas regionais, as tecnologias apropriadas, a formação de redes de pesquisa, a proteção da 
propriedade intelectual, a transferência de tecnologia, a melhoria da infraestrutura laboratorial, a 
regulação e o aumento do conhecimento científico e tecnológico em diferentes setores da economia. 
Na sequência, descreve-se o estudo exploratório das ações desenvolvidas pelas coordenações 
temáticas da SETEC/MCTIC, a metodologia utilizada e a discussão dos resultados. A última seção 




Esse estudo se caracteriza como exploratório, pois objetiva ampliar o conhecimento a respeito de 
determinado fenômeno ligado a uma realidade (Gil, 2007), que é a atuação intraempreendedora das 
coordenações ligadas a Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação – SETEC/MCTIC. 
Além disso, ressalta-se que, por seu caráter exploratório o estudo não teve a intenção de testar ou 
confirmar determinada hipótese, mas sim realizar descoberta e procurar padrões dentro do contexto 
do objeto do estudo. 
Em relação à abordagem, o foco da pesquisa foi qualitativo, pois teve como enfoque o caráter 
subjetivo do objeto analisado, estudando as suas particularidades e experiências individuais de cada 
respondente. De acordo com Cassel e Symom (1995), as características da abordagem qualitativa se 
centralizam na interpretação, ao invés da quantificação, na subjetividade, ao invés da objetividade, 
flexibilidade no processo de condução da pesquisa e preocupação com o contexto. 
A pesquisa foi realizada por meio de questionário semiestruturado inserido no sistema Google Docs 
para coleta dos dados, o link para o acesso ao questionário foi enviado por e-mail para as pessoas que 
atuam como coordenadores na SETEC, os quais formaram o nosso universo da pesquisa, visto serem 
formuladores, propositores e executores de políticas públicas. 
Ressalta-se que a amostra foi composta por 14 respondentes, sendo 2 diretores, 6 coordenadores-
gerais e 7 coordenadores de áreas. 
A análise dos dados da pesquisa foi desenvolvida por meio da análise das respostas. Segundo Bardin 
(1977, p.42), a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise da comunicação visando 
obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições 
de produção destas mensagens. 
A seguir serão apresentados os resultados e discussões sobre as análises das respostas ao questionário. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação – SETEC/MCTIC é estruturada, 
atualmente, por 2 Diretorias, 6 Coordenações-Gerais e 7 Coordenações temáticas. A pesquisa foi 
submetida a todos os titulares dos 14 departamentos contidos na Secretaria. Do total, foram obtidas s 
respostas de 12 servidores, tendo sido considerada, portanto, uma amostra representativa do universo 
inicialmente pretendido pelo estudo. 
Por meio do questionário aplicado aos coordenadores almejou-se conhecer se há interação entre a 
SETEC e os demais atores beneficiários, executores e interessados na política pública gerida pela 
Secretaria. 
A partir da análise dos dados obtidos, observa-se que todos os 12 respondentes afirmaram que a suas 
coordenações propõem, coordenam e executam políticas públicas e 91,7% afirmaram que tem a 
prática de interagir com outros órgão e entidades no desenvolvimento delas. 
Os órgãos e entidades mais procurados pelos respondentes para o desenvolvimento da política pública 
sob sua responsabilidade foram Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
CNPq, Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP e Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços - MDIC. Observa-se que as três instituições que receberam mais citações estão diretamente 
ligadas ao Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
O gráfico abaixo mostra todos aqueles órgãos ou entidades que apresentaram mais de 2 citações. 
 
Gráfico 1 - Principais órgãos de interação da SETEC/MCTIC. 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
Outros órgãos citados pelos respondentes foram:  
 
Tabela 1 - Órgãos e entidade citadas pelos respondentes. 
Tipo de Instituição Descrição 
Instituições de 
Ensino Superior 
Universidade de Brasília – UnB, Universidade de São Paulo – USP 




Ministério da Educação – MEC, Ministério da Defesa – MD, Secretaria de 
Aviação Civil (SAC) do Ministério dos Transportes, Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), Agência Nacional do Petróleo Gás e 
Biocombustíveis (ANP), Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
0 1 2 3 4 5 6 7
CNPq







ICTs públicas e privadas
IEL
Ministério do Meio Ambiente
Outras áreas do MCTIC
Centros de Pesquisa
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
Ministério das Relações Exteriores
República  - GSI, Casa Civil, Secretarias Estaduais de CTI, prefeituras e 
governos de estado, Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial – 
ABDI. 
Unidades de 
pesquisa do MCTIC 
Instituto Nacional de Tecnologia - INT, Centro de Tecnologia da 
Informação Renato Archer – CTI, Centro Nacional de Pesquisa em Energia 
e Materiais – CNPEM. 
Fundações Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa - Fundep, Fundação Centro de 
Analise, Pesquisa e Inovação Tecnológica – Fucapi, Fundações Estaduais 
de Amparo à Pesquisa, Fundação CERTI. 
Centros de Estudo e 
Pesquisa 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE 
Institutos Institutos de Pesquisas Tecnológicas – IPT, Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro, Instituto Ânima, Instituto 




Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA. 
Outras Instituições Rede de Tecnologia e Inovação - Redetec,  Associação Nacional de 
Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Inovadoras - Anpei, Associacāo 
Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial - Embrapii, Porto Digital, 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
– IBAMA, Associações de classe do Setor Elétrico Nacional, Eletrobrás, 
Itaipu, Eletronorte, CPFL, Copel, Petrobrás, Associação Nacional de 
Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores - ANPROTEC, ¬ 
Banco Nacional do Desenvolvimento – BNDES e Entidades de 
representação do setor privado. 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
Em relação à natureza jurídica das instituições procuradas pela SETEC no desenvolvimento de 
políticas públicas, todos afirmaram que interagem com instituições públicas, 66,7% interagem com 
instituições privadas sem fins lucrativos e apenas 41,7% afirmaram interagir com instituições 
privadas. 
Daqueles que responderam que buscam empresas privadas no desenvolvimento de suas atividades 
relacionadas às políticas públicas, 89% busca grandes empresas dos setores de interesse, 77,8% 
buscam empresas de médio porte e 44,4% buscam empresas de pequeno porte. 
No que se refere à frequência da interação da SETEC com os outros órgãos e entidades relacionadas 
no âmbito das políticas públicas desenvolvidas, observa-se que todas as coordenações têm essa 
prática consolidada, sendo que 75% dos respondentes afirmaram que sempre realizam essa prática e 





Gráfico 2 - Frequência da interação com outros órgão e entidades. 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
O principal motivo pelo qual a SETEC busca se articular com outras instituições, conforme gráfico 
abaixo, é para a formulação da política pública, tendo 83,3% das respostas. Além disso, 75% dos 
respondentes afirmaram que a interação se dá para a execução da política pública e para o apoio da 
política pública via fomento. Apenas 16,7% dos entrevistados afirmou que a interação objetiva 
somente consulta técnica sobre a temática da política pública. 
 
Gráfico 3 - Motivos para a interação com outros órgãos e entidades. 
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Como produtos gerados a partir dessa interação, as opções mais citadas foram a realização de eventos 
e a formação de grupos de trabalhos institucionais, com 83,3% das respostas em ambos os casos. A 
elaboração de projetos conjuntos e de editais e chamadas públicas também foram bastante citados, 
apresentando 75% das respostas cada, de acordo com gráfico abaixo. Além das opções 
disponibilizadas para os entrevistados, também foi citado como produto gerado a realização de 
missões e a realização de projetos internacionais conjuntos. 
 
Gráfico 4 - Produtos gerados a partir da interação com outros órgãos e entidades. 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
Destaca-se que todos os entrevistados, quando perguntados sobre a importância dessa interação para 
o produto final da política pública executada por sua área, afirmaram que é essencial para o alcance 
dos resultados. 
No que se refere a prática empreendedora a parir dessa interação entre organizações, a maioria dos 
entrevistados, 66,7%, afirmaram que consideram essa interação uma prática empreendedora, ou seja, 
uma iniciativa que alavanca mudanças e gera impacto positivo. Os motivos elencados foram: a prática 
da interação permite a compreensão mais ampla das demandas e dos gargalos enfrentados pelos que 
são beneficiados com a política; a interação junto aos órgãos do Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação permite maior eficiência e efetividade das políticas de desenvolvimento 
tecnológico e inovação; a prática permite maior penetração da política pública nas diversas arenas e 
instâncias governamentais; a ação empreendedora evita a ocorrência de externalidades que 
inviabilizem a política num momento posterior. 
Dos 33,3% que não consideram a prática da interação entre os órgãos uma atitude empreendedora, 
afirmaram que se trata mais de uma prática institucional, que visa dar validade aos programas, 
otimizar os resultados, dividir as responsabilidades e os custos entre os órgãos envolvidos. 
A maioria dos entrevistados, 75%, afirmou que a coordenação em que atua poderia ser mais 
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disponibilizadas, a realização de mais projetos conjuntos foi citada por 70% dos entrevistados, 
conforme gráfico abaixo, para uma atuação mais empreendedora. 
 
Gráfico 5 - Atitudes empreendedoras. 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
Para a mesma questão também foi citado que a iniciativa empreendedora das coordenações poderia 
se dar pela melhoria dos mecanismos de comunicação, como sites institucionais, boletins 
informativos e publicações, pois assim permitiria consultas mais seguras e atualizadas dos 
interessados. Além disso, a desburocratização para a ocorrência das interações, bem como a redução 





O foco desse trabalho foi analisar a prática intraempreendedora das coordenações que compõem a 
SETEC/MCTIC no tocante a sua atuação enquanto responsável pelo desenvolvimento e 
implementação das políticas públicas voltadas para a área de CT&I. 
Observou-se que todos compreendem que tem como responsabilidade institucional a proposição, 
coordenação e acompanhamento de políticas públicas e a grande maioria das coordenações faz 
articulação institucional de forma proativa a fim de atingir esse papel institucional. Observou-se ainda 
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Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP e 
o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços - MDIC.  
Em relação à articulação junto às empresas privadas, que são uma das beneficiárias diretas das 
políticas públicas desenvolvidas pela SETEC, identificou-se que menos da metade das coordenações 
da SETEC buscam o setor privado quando da elaboração da política pública e, dos que buscam, fazem 
a articulação com empresas de médio e grande porte em sua maioria. 
Em relação a frequência da interação com outros órgãos e entidades, a maioria dos respondentes 
afirmou que essa ação sempre ocorre, o que permite inferir que já é uma prática consolidada dentro 
da Secretaria. Além disso, a participação dos outros órgãos no desenvolvimento da política pública é 
bastante ativa, pois, segundo os dados obtidos, é de apoio à formulação e coordenação. 
Os principais produtos gerados a partir da articulação são a formação de grupos de trabalhos 
institucionais, a elaboração de projetos conjuntos e a elaboração de editais e chamadas públicas. 
A maioria dos entrevistados afirma considerar essa atividade de articulação entre órgãos e entidades 
uma prática empreendedora dentro da administração pública, pois permite maximizar resultados e 
permite aumentar a eficiência e efetividade das políticas de desenvolvimento tecnológico e inovação 
de forma geral.  
E ainda, a maior parte deles reconhece que sua coordenação pode ser ainda mais empreendedora e 
apontou como práticas desejadas a realização de mais projetos conjuntos e mais consultas às áreas 
técnicas específicas, possibilitando mais respaldo técnico para a tomada de decisões que envolva a 
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INTRODUÇÃO
A coletânea foi construída no longo do ano 2018 com as pesquisas de cam-
po dos alunos da disciplina Indicações Geográficas (IG) do Programa de mestrado 
Profissional Profnit da Fortec  do NIT UNB. Justifica-se o trabalho porque é preciso 
promover mais pesquisas sobre IG no DF, Na RIDE-DF e no Centro Oeste. O atual 
trabalho resume as pesquisas feitas e quer ser um dos primeiros trabalhos que não 
discutem sobre teorias e normas técnicas, mas querem apresentar pesquisas aplica-
das. Pode ser usado nos cursos de IG como manual de referência.
A estrutura do trabalho inicia com uma apresentação das indicações geográ-
ficas relacionada ao contexto internacional. Apresenta-se um resumo do marco le-
gal internacional e de diferentes propostas de IG nos maiores blocos econômicos. 
A seguir são apresentadas as pesquisas exploratórias sobre possíveis IG no DF e 
Centro-Oeste. O artigo sobre mel da RIDE do DF mostra a dificuldade de articular 
propostas locais quando há pouca informação e existem centros de poder que difi-
cultam a disseminação da cultura de IG. A pesquisa  sobre as pedras ornamentais 
de Pirenôpolis, mostra a dificuldade de propor IG em um município onde há uma 
cadeia de produção mais complicada e cujo fator dominante é o monopólio da mi-
neração por parte do município. Nesse caso além de uma associação de produtores 
há o problema de envolvimento na associação da administração do município. A 
pesquisa sobre morango apresenta a dificuldade de um mercado com muitas as-
sociações e grande desenvolvimento. No APL de gemas  pode-se avaliar quanto é 
difícil um avanço para IG mesmo com apoio do governo se houver objetivos de 
marketing diferentes e dois APL de estados diferentes não trabalhar pelo mesmo 
fim. O trabalho sobre Embrapa é uma história de sucesso. Coloca-se como questão 
se for esta a via para desenvolver as IG ou trata-se de um tipo de solução viável so-
mente para um tipo de produto e um determinado momento.
9
Desejamos boa leitura e um aproveitamento para discussão de diferentes for-
mas de pensar uma estratégia de mercado com IG no DF e na RIDE-DF. As aulas 
do Profnit na UnB estão abertas para pesquisadores e desenvolver trabalhos sobre 
o assunto.  O curso está disponível para  propor pesquisas, cursos e disseminação e 
no futuro eventos para que o conhecimento para desenvolver IG no DF e no Centro 
Oeste seja disponibilizado á comunidade. Agradecemos os autores por terem dispo-
nibilizado o material sem fins lucrativos com finalidade de ampliar o conhecimento 
e fomentar a pesquisa. 
Alessandro Aveni 
Brasília, 30 de maio de 2019
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DIAGNÓSTICO PRELIMINAR DO POTENCIAL DE INDICA-
ÇÃO GEOGRÁFICA (IG) DO MORANGO DE BRAZLÂNDIA 
NO DISTRITO FEDERAL 
INTRODUÇÃO
As características únicas presentes em alguns produtos agrícolas ou de servi-
ço, devidas à região onde são produzidos ou sobre sua forma de produção e sua tra-
dição conferem a estes produtos um tratamento comercial diferenciado por parte de 
seus consumidores, e consequentemente uma vantagem competitiva no mercado. A 
proteção conferida a esses tipos de produtos por meio de uma indicação geográfica é 
uma ação que busca a valorização estratégica dos produtos de uma região específica 
capaz de agregar valor e identidade territorial aos produtos.
Para verificar os motivos da inexistência da Indicação Geográfica do moran-
go de Brazlândia, realizou-se um estudo do potencial de IG na região e coletou-se 
informações que ilustraram a realidade local no que diz respeito às condições de 
produção do morango e o interesse dos produtores na obtenção  deste diferencial 
para seus produtos. 
A região do Distrito Federal não possui registrada nenhuma Indicação Geo-
gráfica e a concessão de um registro desse tipo seria a primeira indicação geográfica 
do DF agregando valor merecido ao produto morango que se destaca nessa região e 
possui relevância no mercado nacional. 
METODOLOGIA
Trata-se de uma pesquisa exploratória pois, segundo Lakatos e Marconi 
(2003), analisa determinado tema e busca encontrar suas causas, neste caso, o pro-
duto em questão e a possibilidade de obtenção da IG por parte dos produtores lo-
cais. Desta forma, o trabalho é um estudo de caso que, ainda segundo as autoras, é 
característico deste tipo de pesquisa. 
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As técnicas de coleta de dados utilizadas foram: análises bibliográficas, docu-
mentais e pesquisa de campo, feita com os produtores da associação. Os procedi-
mentos adotados foram definidos por Gil (2008) como adequados a uma pesquisa 
de natureza qualitativa. A pesquisa se utilizou também de fontes bibliográficas (jor-
nais, revistas, livros, dissertação, teses etc.), documentos de arquivos públicos (site 
da festa do morango e banco de dados da EMATER) e  estatísticas  (IBGE, FAO), 
buscando investigar tanto orientações científicas a respeito do morango quanto o 
panorama econômico e histórico-geográfico da região. Para além desse primeiro 
grupo que utiliza de fontes de “papel”, quanto aos procedimentos adotados na coleta 
de dados, seguimos a classificação de Gil (2008), quando pontua que as informações 
que se utilizam de fontes de “gente”, são parte do segundo grupo, isto é, dependem 
de informações transmitidas pelas pessoas. 
Para a pesquisa de campo o instrumento escolhido foi o questionário, estru-
turado e semi-estruturado. Inicialmente foi realizado contato com a Empresa de 
Assistência Técnica Local (Emater-DF), objetivando identificar as principais asso-
ciações de produtores, dados sobre a cultura e práticas agrícolas do morango e deli-
mitação geográfica da área. 
Para realização da pesquisa o instrumento de formulário escolhido foi base-
ado  nas metodologias da FAO e do Sebrae já consolidadas como ferramentas para 
tal finalidade de identificação de potencial IG e aplicado junto aos produtores rurais 
e técnicos da EMATER. 
Baseadas na metodologia da FAO, as perguntas da primeira etapa abordaram 
aspectos que vão desde o tipo de produto, processo de produção, modalidades de 
consumo, características organolépticas, distribuição geográfica do produto, con-
tagem de agricultores, de produtos finais em toneladas, área (Km²) de cultivo até 
características de apresentação nos pontos de venda como embalagem e marca. 
Ao passo que as perguntas subsequentes da metodologia Sebrae de caráter es-
pecífico para um diagnóstico de potencial IG mensura de modo avaliativo os crité-
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rios de tendência indicação de procedência, denominação de origem, notoriedade, 
potencial agregação de valor, necessidade de proteção, territoriedade, geração de 
emprego e renda, governança e método de produção. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO
A região administrativa de Brazlândia no Distrito Federal (DF) apresenta-se 
como uma região onde há diversas comunidades e associações de cultivo do moran-
go que tradicionalmente produzem e comercializam o produto em todo o território 
do DF e entorno. 
Figura 1 – a Cidade de Brazlândia
Fonte: Projeto Brazlândia (2009)
No início as mudas de morangueiros, trazidas de São Paulo, na década de 70, 
eram plantadas somente na colônia japonesa do Pólo Irrigado Alexandre Gusmão 
(DF), juntamente com outras frutas e vegetais. Mas, algum tempo depois, os produ-
tores vizinhos demonstraram interesse no cultivo e começaram, assim, a expansão 
do morango no cerrado. O fruto, de origem europeia, necessita de altitude, muita 
água, clima frio e pouco sol, sendo o inverno a melhor estação para seu plantio, onde 
os dias estão mais curtos e as noites mais longas, contudo, segundo especialistas, ele 
se adaptou facilmente no cerrado. (EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EX-
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TENSÃO RURAL, 2018). O morango produzido nessa região possui características 
peculiares devidas a seu local de cultivo estar a 1200 metros acima do nível do mar, 
além de seu solo ser de textura média, nem argiloso e nem arenoso, o que facilita 
inclusive a irrigação. 
Anual e tradicionalmente é realizada a Festa do Morango de Brazlândia, um 
evento cultural da região que tem o objetivo de promover e incentivar a cultura 
popular regional, fomentar a gastronomia local, o cultivo e produção de morangos, 
além de comemorar a crescente exportação para outros estados brasileiros, como 
também incentivar o agronegócio no DF, onde Brazlândia é a maior região produto-
ra da fruta morango no centro-oeste, ocupando lugar de destaque nacional (ASSO-
CIAÇÃO RURAL E CULTURAL ALEXANDRE DE GUSMÃO, 2017). 
Apesar de toda essa extensão e tradição no agronegócio do morango na região de 
Brazlândia ainda não há Indicação Geográfica para o morango produzido nessa região. 
 Por outro lado, com a crescente procura dos consumidores por produtos sin-
gulares e de origem conhecida e certificada que apresentem qualidades diferencia-
das e padrões superiores o desenvolvimento de um processo de Indicação Geográ-
fica que propicie o uso de um selo que garanta tais atributos ao morango, pode ser 
uma importante ferramenta de agregação de valor a este produto. 
A produção de morangos no Brasil
A Food and Agriculture Organization - FAO (2018) aponta que a produção 
brasileira em 2016 foi de 3.343 toneladas produzidas em uma área de 398 hectares. 
No entanto, dados do IBGE mostram que a produção em 2006 já era de mais de 72 
mil toneladas e em 2015 já seriam mais de 105 mil toneladas em mais de 4.000 hec-
tares de cultivo (REISSER JR.; ANTUNES, 2015), sendo que os principais estados 
produtores são Minas Gerais, Rio Grande do Sul, São Paulo, Espírito Santo, Paraná, 
Santa Catarina e Distrito Federal.
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De acordo com o IBGE (2006), existem 7.777 estabelecimentos agropecuários 
que cultivam morangos no Brasil, sendo que Minas Gerais lidera com 3.036, seguida 
por Rio Grande do Sul com 2.020, sendo que 99,55% da produção estão concentra-
dos nas 7 unidades da federação, conforme demostrado na tabela abaixo, dentre os 
quais o DF fi gura na sétima posição.
Tabela 2 - Principais estados produtores de morango no Brasil, com nº de estabelecimentos, produ-
ção e valor bruto da produção.
Unidade Federativa mentos Produção (ton)
Valor Bruto da Pro-
dução (R$)
Minas Gerais 3.036 40.245 80.721.000,00
Rio Grande do Sul 2.020 9.819 23.060.000,00
Paraná 971 6.265 14.992.000,00
Espírito Santo 582 4.368 7.386.000,00
Santa Catarina 439 2.455 7.975.000,00
São Paulo 399 5.030 11.074.000,00
Distrito Federal 133 3.745 9.614.000,00
Brasil 7.777 72.245 155.531.000,00
Fonte: IBGE (2006), adaptado pelos autores.
Figura 2 – cultivo do Morango em Brazlândia
 Fonte: autores 
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Produção de Morangos no Distrito Federal
A cultura do morangueiro é tradicional no Distrito Federal, tendo sido primei-
ramente introduzida e conduzida de forma empírica pelos agricultores de origem 
japonesa vindos da região de Atibaia/SP - principal pólo de produção de morango 
naquele estado. Estes agricultores pioneiros vieram iniciar o cultivo de hortaliças e 
de frutas para abastecer o novo mercado do Planalto Central. Muitos foram assen-
tados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a partir 
de 1970, no “Projeto Integrado de Colonização Alexandre Gusmão (PICAG)”, na 
Região Administrativa de Brazlândia, atualmente a principal região produtora de 
morango do Distrito Federal. Outras cidades também cultivam, como Ceilândia, 
São Sebastião e Núcleo Rural Taquara, em Planaltina. Os produtores locais sempre 
contaram com o apoio técnico da Emater-DF e da Embrapa, por meio da assistência 
técnica e pesquisa para desenvolvimento de novas variedades e técnicas de cultivo. 
Na Figura 3, é possível ver a qualidade das embalagens nos morangos produzidos 
em Brazlândia. 
Figura 3 – Embalagem  de  Morango em Brazlândia
Fonte: foto tirada pelos os autores
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A cultura adaptou-se facilmente às condições de clima e solo do Planalto Cen-
tral e encontrou um público consumidor para esta frutinha atraente, de cor bem ver-
melha, ácida e doce. O brasiliense logo acostumou-se com a produção local, com a 
oferta concentrada no período da seca, de julho até novembro, marcada inclusive 
pela já tradicional Festa do Morango em Brazlândia, que ocorre todos os anos no 
mês de setembro, auge da colheita nesta região. 
A Produção de Morangos em Brazlândia
De acordo com informações recebidas na visita de campo em Brazlândia da 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - Emater/DF, Brazlândia é respon-
sável acerca de por 34% da produção no DF, o que injeta aproximadamente R$ 21 
milhões na economia da cidade.  Ela se mantém no topo da produção de morangos 
da região Centro-Oeste e deve chegar a 3.675 toneladas em 2017, com uma média 
de 33 toneladas por hectare1. 
Apesar de a produção estar concentrada em Brazlândia, o DF como um todo 
tem clima propício para o cultivo do morango. Brazlândia possui altitude propícia, 
mas Brasília, em geral, tem um microclima favorável, principalmente na época da 
seca, com baixa recorrência de chuva, dias com temperaturas mais altas e noites com 
temperaturas mais baixas, com dias mais curtos e noites mais longas, o que influen-
cia o florescimento, a produção e um maior dulçor.
Nos últimos anos, no entanto, tem sido observada uma desaceleração na pro-
dução de morangos do DF, com a diminuição do número de trabalhadores envol-
vidos direta e indiretamente com a atividade, além da queda na renda das famílias, 
devido, em boa parte, pela restrição no abastecimento de água. Em 2010, 194 agri-
cultores produziram cerca de 5 mil toneladas em uma área total de 150 hectares, 
movimentando 1,5 mil empregos indiretos. Em 2012, em uma área que totalizou 
1 - EMBRAPA. Produção de Morangos no Distrito Federal. Disponível em: <https://www.embrapa.br/hortalicas/busca-de-
-publicacoes/-/publicacao/853279/producao-de-morango-no-distrito-federal>. Acesso em: 31 mai. 2018.
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193 hectares e com quase 300 produtores, a produção local atingiu a expressiva cifra 
de 6,5 mil toneladas de morango e quase 2 mil trabalhadores indiretos. A safra de 
2016 baixou para 5.250 toneladas, produzida por 250 agricultores. Em 2017, com a 
expectativa de produção 30% menor, diminuíram também as contratações de mão 
de obra, principalmente para o trabalho intenso de colheita, realizada em agosto e 
setembro, auge da safra, que vai de julho a novembro, com redução de R$ 8 milhões 
no PIB da cultura. 
Graças a novas tecnologias de produção, desde 2005, já é possível o cultivo 
do morango o ano inteiro no DF. A Emater salienta que produtores que optam pelo 
cultivo o ano inteiro têm a oportunidade de obter um retorno maior, pois durante 
a entressafra, o morango fica mais caro por causa da baixa oferta e o produtor pode 
lucrar mais. Esta realidade ainda pode fazer parte de um número maior de produto-
res, pois ainda poucos estão se beneficiando dela.
Quanto à qualidade organoléptica, o sabor do morango varia, basicamente, de 
acordo com a variedade cultivada, do tipo de adubação que está sendo utilizado na 
lavoura, da época da colheita e ponto de maturação que se colhe o fruto, sendo que 
quanto mais vermelho estiver, tende a estar mais saboroso. 
A Festa do Morango
A festa que ocorre anualmente no mês de setembro e, em 2018 contará com a 
23ª edição, tem o objetivo de promover e incentivar o cultivo, produção e o consumo 
da fruta, além de comemorar a crescente exportação para outros Estados brasileiros. 
A festa mostra uma forte relação do morango com o Distrito Federal, sobretu-
do Brazlândia, e é reconhecida e prestigiada por um grande número de consumido-
res e produtores de toda a região Centro-Oeste, caracterizando o vínculo histórico 
deste produto com a cultura regional.
A avaliação diagnóstica sobre a potencialidade da produção de morango na 
região administrativa de Brazlândia no Distrito Federal, foi dividida na análise dos 
seguintes critérios críticos:
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Quadro 1- Critérios críticos.
CRITÉRIOS 
CRÍTICOS
Tendência Indicação de Procedência
Tendência Denominação de Origem
Notoriedade
Potencial Agregação de valor
Necessidade de Proteção
Territorialidade




Fonte: Elaborado pelos autores.
No critério Tendência de Indicação de Procedência ficou evidenciado que 
existe o reconhecimento embora não único atualmente, da região/território de Bra-
zlândia como centro produtor de morango, e que o inicio do cultivo se deu na dé-
cada de 70, com o início da produção por agricultores de origem japonesa oriundos 
do estado de São Paulo, atraídos nos primeiros momentos pelo valor imobiliário 
das terras nesta região. Depois de certo tempo, foram percebidas as condições tais 
como: clima, altitude e temperatura satisfatória para o cultivo do morango.
No Critério Tendência Denominação de Origem, foi percebida a existência 
de certas características e diferencias do produto devido a interação com o meio 
ambiente da região, alto índice de produção e qualidade do produto, com valores 
médios de 6,9 Brix2 para morangos maduros. 
No Critério Notoriedade o produto há alguns anos até era reconhecido pelo 
mercado consumidor por ser oriundo da região de Brazlândia, atualmente houve 
uma expansão da produção para outras áreas, o que não demostra hoje em dia a 
fama do produto atribuído somente a região de Brazlândia.
2 - O Grau Brix é uma escala numérica utilizada na indústria de alimentos para medir a quantidade aproximada de açúcares 
em suco de frutas. Esse fator, porém, não pode ser vinculado somente a essa região. 
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No Critério Potencial Agregação de Valor não ficou evidenciado que o produ-
to ali produzido, possui característica única capaz de diferencia-lo de outros produ-
tos disponíveis no mercado, como também um único modo de produção tradicio-
nal do produto.
No Critério Necessidade de Proteção, existem produtos com as mesmas ca-
racterísticas produzidos em outras regiões, porém não existe uma padronização 
de identidade na embalagem do produto da região. No entanto, não há presença 
marcante de concorrentes no mercado que se dizem de Brazlândia para imitar esta 
procedência e, com isso, trazer prejuízos significativos aos produtores do território.
No Critério Territoriedade é possível comprovar por meio dos coletados jun-
tos a CEASA DF, que os produtores não estão todos sediados na região de Brazlân-
dia atualmente, existindo produção do mesmo produto com características seme-
lhantes em outras regiões do Distrito Federal e Goiás.  Dessa forma, fica evidente 
que já existe uma maior distribuição de produtores em diversas regiões, dificultando 
o estabelecimento de Brazlândia como território “único” ou especial.
No critério de Geração de Emprego e Renda, há cerca de 170 produtores de 
morango na região de Brazlândia, sendo que 90% desse total são de agricultores fa-
miliares3. A produção de morango requer muita mão-de-obra, estima-se que, para 
um 1 hectare de morango plantado, envolva pelo menos 10 trabalhadores diretamen-
te no processo, o que gerando em média 2 mil empregos direto pela área plantada.
Quanto ao critério Governança, foi identificada a existência de seis organi-
zações ligadas originalmente aos produtores de morango, porém nem todas atual-
mente representam os interesses dos mesmos. Isto fica mais evidente quando da não 
criação de uma associação mais ampla ou de uma cooperativa como forma desen-
volver ações conjuntas, de interesse comum e com resultados mais significativos. 
3 -  No Brasil, segundo documento publicado pela ONU em 2014, a agricultura familiar representa 84% de todas as proprie-
dades rurais do país emprega pelo menos cinco milhões de famílias, que são responsáveis pela produção de cerca de 80% de 
todo que chegam à mesa da população para consumo.
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Esta constatação é reforçada quando não se verifica um padrão comum de embala-
gem, nem o estabelecimento de um processo de compra/aquisição de embalagens 
e outros insumos de produção como forma de se reduzir custos e/ou aumento de 
escala na aquisição.
No critério Método de Produção, ficou evidenciado que não existe um padrão 
adotado por todos os produtores no processo de produção e no controle de qualida-
de, e que não há registros de um regulamento para a produção do produto em toda 
a cadeia produtiva. 
Em relação ao critério Pesquisa Envolvida dentro da cadeia produtiva do mo-
rango, os produtores afirmam de modo empírico, que as condições tais como: va-
lores da temperatura no decorrer do ano, umidade do ar e altitude da região, favo-
recem ao desenvolvimento do cultivo do morango, porém ainda não existe estudo 
cientifico feito por alguma instituição de renome nacional, como a Embrapa e/ou 
Emater que possa afirmar que as condições agroclimáticas são pronominalmente 
responsáveis pelas características do final do morango ali cultivado.
Quadro 2 – Condições climáticas.
Altitude – Valor Médio Temperatura Média Ano Unidade relativa do Ar média Ano
1.200 acima do nível 
do mar
Cerca de 21 ºC, podendo chegar 
aos    31 ºC no mês de setembro 
e aos 12ºC no mês de julho.
Em média é de 70%, podendo 
chegar aos 15% no período de 
junho a setembro.
Fonte: Elaborado pelos autores.
CONCLUSÃO 
Apesar do reconhecimento da região de Brazlândia como origem da maior parte 
do morango consumido no DF e entorno, bem como ela apresentar alguns elementos 
que podem indicar a possibilidade do estabelecimento de um processo de obtenção da 
Indicação Geográfica, as informações obtidas nas entrevistas indicam que o caminho 
se mostra longo e apresenta alguns fatores que necessitam reflexão e trabalho árduo 
para que os próximos passos rumos a esta diferenciação possam ser dados. 
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Quanto aos fatores que são basilares para o processo de IG, tais como: a ten-
dência de Indicação de Procedência, a notoriedade, a territoriedade e o potencial de 
agregação de valor, foi identificado que eles não são tão específicos, pois apesar de 
existir o reconhecimento da região/território de Brazlândia como centro produtor 
de morango, ele não único atualmente, já que outras regiões têm aumentado sua 
participação nesta produção. Além disso, o morango ali produzido não se diferencia 
de maneira significativa dos cultivados em outras regiões brasileiras.
Quanto ao Método de Produção, a não existência de um padrão adotado por 
todos os produtores no processo de produção e no controle de qualidade, e a ausên-
cia de registros e de um regulamento para a produção do produto em toda a cadeia 
produtiva, impõem a necessidade de um trabalho mais aprofundado na gestão e 
controle das informações.
Por outro lado, existe um número expressivo de produtores envolvidos com o 
cultivo do morango e com sua transformação, com alto emprego de mão-de-obra, 
assim como a presença de organizações importantes que podem capitanear o desen-
volvimento do processo de IG. Para isto, é necessário um maior desenvolvimento 
da ideia junto aos produtores e o fortalecimento da governança que se mostra ainda 
incipiente.
Isto poderia ser realizado por meio de missões a regiões com IGs já estabe-
lecidas, maior sensibilização sobre o tema, aprofundamento dos estudos a respei-
to, aproveitamento da metodologia consolidada do Sebrae para estruturar uma IG, 
dentre outras ações.
Cabe salientar que este trabalho consistiu na reflexão e análise de um peque-
no extrato de opiniões advindo de um produtor e um técnico e que outras opiniões 
necessitam ser colhidas e analisadas a fim de que se possa traçar um caminho mais 
promissor quanto à decisão de se estabelecer, ou não, um processo de Indicação 
Geográfica para o morango de Brazlândia.
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